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RESUMO 

 

As práticas de responsabilidade social representam uma importante ferramenta de gestão 

para transparência de ações nas instituições públicas de ensino. Por isso, a presente 

investigação tem como objectivo analisar as informações constantes nos Relatórios de 

Gestão Anuais, de divulgação obrigatória, e do “IFTM em Ação”, de divulgação 

voluntária, ambas publicadas pelo Instituto Federal do Triângulo Mineiro (IFTM), sobre os 

aspectos da responsabilidade social, transparência e sustentabilidade entre os anos de 2013 

a 2016. Estabelecemos uma inter-relação com o relatório de sustentabilidade, versão G4 da 

GRI, para comparabilidade dos dados técnicos aplicáveis. Quanto aos procedimentos 

metodológicos, a pesquisa se concentrou no estudo de caso, se enquadrando como 

descritiva, exploratória e qualitativa. Para a coleta dos dados foi adotada a técnica de 

análise documental e para análise dos dados, a técnica de análise de conteúdo.  Por fim, 

conclui-se que o IFTM, apesar de não publicar formalmente um relatório de 

sustentabilidade, assume uma postura transparente de instituição socialmente responsável 

aos seus stakeholders apresentando cerca de 70% de suas informações aplicáveis aos 

conteúdos de um relatório de sustentabilidade padrão GRI-G4. 

 

Palavras chave: Responsabilidade Social, Transparência, Educação, Indicadores, 

Sustentabilidade. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



iv 
 

ABSTRACT 

 

Social responsibility practices represent a significant management tool for transparency of 

actions in public education institutions. Therefore, the present research aims to analyze the 

information contained in the Annual Management Reports, of mandatory disclosure, and 

the "IFTM in Action", of voluntary disclosure, both published by the Instituto Federal do 

Triângulo Mineiro (IFTM), on the aspects social responsibility, transparency and 

sustainability between the years 2013 and 2016. We have established an interrelationship 

with the sustainability report, G4 version of GRI, for comparability of the applicable 

technical data. As for the methodological procedures, the research focused on the case 

study, being classified as descriptive, exploratory and qualitative. For the data collection 

was used the technique of documentary analysis, and for the data analysis was used content 

analysis technique. Finally, it is concluded that IFTM, although not formally publishing a 

sustainability report, assumes a transparent posture of a socially responsible institution to 

its stakeholders, presenting about 70% of its information applicable to the contents of a 

GRI- G4. 

 

Key words: Social Responsibility, Transparency, Education, Indicators, Sustainability. 
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 É crescente o debate em torno do papel social das organizações, devido ao cenário 

social e econômico e à crescente preocupação ambiental. Isso faz com que a responsabilidade 

social e a sustentabilidade ambiental assumam efetiva importância nas organizações, uma vez 

que passam a elencar práticas ambientais para minimizar impactos ao meio ambiente, bem 

como ações sociais em prol da sociedade (Severo et al., 2016). 

 Os conceitos de responsabilidade social e sustentabilidade são relacionados e ao 

mesmo tempo distintos. A responsabilidade social distingue-se por consistir numa visão 

ampla da aplicação prática e sustentabilidade, em analisar os impactos que uma tomada de 

decisão pode provocar, afetando o desenvolvimento sustentável na sociedade (Pinheiro, 

2012). 

 Nas instituições de ensino esse debate não é diferente, uma vez que por ser parte 

integrante da comunidade, assumem um papel para além da formação educacional e 

profissional, pois se torna responsável por formar cidadãos. Com isso, abre-se a lacuna para o 

exercício da responsabilidade social nos ambientes educacionais. Todavia, conforme Jorge & 

Peña (2015), há muito que se avançar ainda, visto que a reflexão sobre a responsabilidade 

social das instituições de ensino está apenas começando. 

 A influência para divulgação de indicadores de sustentabilidade pelas empresas no 

país foi alavancada pelas diretrizes definidas na Agenda 21, com participação de 179 países 

do Rio 921, que propôs um novo padrão de desenvolvimento sustentável. Isso incentivou 

também envolvimento da comunidade escolar, como forma a atingir uma gestão sustentável. 

 No Brasil, há maior concentração de fiscalização sobre as instituições públicas, 

comparado às instituições privadas, pelo motivo dessas terem subsídios oriundos de recursos 

públicos. De acordo com Faria (2015, p.20), “uma das principais variáveis de distinção 

empresarial é a separação entre o setor público e setor privado”. Essa distinção é propulsora 

da prática de fiscalização por parte da sociedade, que cobra das organizações públicas 

transparência nas ações executadas. Tachizawa (2011) já defendia que o aumento da 

consciência coletiva em relação ao meio ambiente e questões sociais que a comunidade 

repassa às organizações provocam um novo posicionamento das mesmas. 

 A transparência compõe o princípio da publicidade constante na Constituição Federal 

do Brasil, em seu artigo 37, que estabelece cinco princípios básicos da administração pública 

direta e indireta: “a administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, 

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 

                                                             
1 Em 1992, o maior cartão-postal brasileiro, o Rio de Janeiro, sediou a Conferência das Nações Unidas para o Meio 
Ambiente e Desenvolvimento, que ficou conhecida como Eco-92 ou Rio-92.  
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impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.” Sua prática é amparada pela Lei 

Complementar nº 131, de 27 de maio de 2009, que alterou a redação da Lei de 

Responsabilidade Fiscal no que se refere à transparência da gestão fiscal, inovando ao 

determinar a disponibilização de informações sobre a execução orçamentária e financeira da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

 O Instituto Federal do Triângulo Mineiro (IFTM), objeto desse estudo, faz parte das 

Instituições de Ensino Superior (IES) do Brasil, instituição esta pública e sem fins lucrativos 

de Educação Superior, Básica e Profissional. O IFTM é composto pela Reitoria, dois Campi 

Avançado e sete Campi, além disso, tem uma estrutura pluricurricular e multicampi, 

especializado na oferta de educação profissional e tecnológica nas diferentes modalidades de 

ensino, com base na conjugação de conhecimentos técnicos e tecnológicos com as suas 

práticas pedagógicas (Institucional IFTM, 2016).  

 No IFTM a transparência das ações é uma exigência legal, tanto que há divulgação de 

informações também sob o foco da responsabilidade social e sustentabilidade nos Relatórios 

de Gestão Anuais, de divulgação obrigatória, e de forma complementar, no “IFTM em Ação”, 

de divulgação voluntária. Estas têm como propósito primordial demonstrar o envolvimento 

das partes interessadas, além de prestar contas da gestão pública. Por isso, esta investigação 

encontra-se embasada na Teoria dos Stakeholders. 

 O Relatório de Gestão atende a um importante dispositivo legal, que é a Instrução 

Normativa do Tribunal de Contas da União (TCU) nº 63, de 1º de setembro de 2010. Esta 

estabelece normas de organização e de apresentação dos relatórios de gestão e das peças 

complementares que constituirão os processos de contas da administração pública federal, 

para julgamento do TCU, nos termos do art. 7º da Lei nº 8.443, de 1992: “as contas dos 

administradores e responsáveis serão anualmente submetidas a julgamento do Tribunal, sob 

forma de tomada ou prestação de contas, organizadas de acordo com normas estabelecidas em 

instrução normativa”. 

 O Relatório “IFTM em Ação” é um periódico informativo desenvolvido e publicado 

voluntariamente pelo IFTM à sociedade. Caracteriza-se como veículo de comunicação e 

informação das atividades desenvolvidas na instituição relacionadas a ensino, pesquisa, 

extensão, projetos, eventos, gestão e relação com a sociedade (Informativo IFTM, 2017). 

 Contudo, detecta-se por intermédio de informações e ações publicadas pelo IFTM, que 

há uma preocupação com a responsabilidade social e o meio ambiente, mas com a ausência de 

indicadores para mensuração ao longo dos anos. Por isso, este estudo tem o intuito de analisar 
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como as ações e os indicadores de responsabilidade social que o IFTM coloca em prática são 

divulgados, para assim poder avaliar sua ação social e/ou ausência desta em relação a seus 

stakeholders. 

 Ressalta-se que a Rede Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Ministério da 

Educação, na qual o IFTM é parte integrante, compõem instituições de ensino no país 

responsáveis pela gestão dos recursos públicos de sua competência e estão relacionados, ao 

mesmo tempo, com funções administrativas e com projetos de ensino, pesquisa e extensão. 

Por isso, a demonstração com a preocupação social representa um importante apoio ao 

planejamento e ao desenvolvimento. 

 Todavia, não há relatos de Institutos Federais (IF), que publiquem relatórios de 

sustentabilidade reconhecidos mundialmente e com padrões para divulgação de práticas de 

responsabilidade social, como Global Reporting Initiative (GRI). Isso ocorre por ainda não 

haver exigência legal e, no caso da GRI, pela ausência de Suplemento Setorial com 

indicadores específicos para o setor de educação. Entretanto, Chiavenato (2012) defende que 

as organizações precisam ter balanços sociais e ambientais de alcance externo, além dos 

balanços contábeis convencionais. 

Neste contexto, a GRI ao “(…) elaborar e difundir Diretrizes para elaboração de 

Relatórios de Sustentabilidade aplicáveis global e voluntariamente pelas organizações que 

desejam dar informações sobre os aspectos econômicos, ambientais e sociais das suas 

atividades, produtos e serviços” (Faria, 2015, p. 46), abre espaço para uma análise mais 

simplificada também para o setor da educação.    

 Esta investigação concerne no estudo de caso do IFTM sob a ótica do compromisso 

das instituições públicas de ensino com a questão social, como forma de analisar as diretrizes 

dos conteúdos publicados quanto à temática abordada, identificar as ações sociais adotadas e 

compreender como estas são divulgadas para a comunidade. Também foi traçado um 

levantamento dos conteúdos padrão GRI, correlacionando aos dados publicados pela 

instituição, para uma melhor análise de gestão das ações futuras. 

 Face ao exposto, foi fundamental traçar os objetivos do presente trabalho. O objetivo 

geral se concentrou em realizar um estudo exploratório para analisar como o IFTM reporta os 

conteúdos de caráter econômico e socioambiental, publicados nos Relatórios de Gestão 

Anuais e do “IFTM em Ação”, entre os anos de 2013 a 2016, de forma a avaliar a 

transparência da sua função social para os stakeholders. 
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 E, os objetivos específicos se concentraram em: contextualizar por intermédio de 

conceitos e práticas o tema responsabilidade social, sustentabilidade, transparência e 

educação, a partir de literatura especializada; identificar políticas e valores corporativos da 

instituição pesquisada; levantar as ações e os indicadores de responsabilidade social no 

âmbito da instituição pública em destaque, constantes no Relatório de Gestão do IFTM nos 

anos de 2013 a 2016, para avaliar sua ação social em relação a seus stakeholders; identificar 

ações de responsabilidade social e sustentabilidade publicadas no “IFTM em Ação” nos anos 

de 2013 a 2016, não detalhadas no Relatório de Gestão do IFTM; traçar um paralelo entre os 

relatórios publicados pelo IFTM e o relatório de sustentabilidade padrão GRI-G4; e, 

correlacionar os resultados extraídos da pesquisa empírica com a base teórica utilizada. 

 Após todo prospecto quanto aos objetivos, buscou-se responder às seguintes questões 

de investigação: 

 Questão 1: Qual o nível de desenvolvimento da responsabilidade social no IFTM?  

 Questão 2: As informações disponibilizadas nos Relatórios Anuais do IFTM 

possibilitam uma análise comparativa aos conteúdos do relatório de sustentabilidade 

propostos pela GRI? 

 Questão 3: O IFTM assume uma postura de empresa socialmente responsável? 

 A investigação ancora-se na abordagem qualitativa, contendo procedimentos 

metodológicos descritos no capítulo 2. Após o enquadramento teórico procedeu-se para coleta 

de dados, através da análise documental, e por seguinte, análise dos dados, através da análise 

de conteúdo.  

 Preliminarmente, foi realizada a pesquisa bibliográfica e documental, no intuito de 

delinear um alicerce teórico para embasamento das subsequentes etapas da pesquisa. Houve 

um levantamento dos preceitos que envolvem as temáticas: Responsabilidade Social 

Corporativa (RSC) e suas teorias influenciadoras, transparência para os stakeholders, 

sustentabilidade e educação. 

 

“A pesquisa documental trilha os mesmos caminhos da pesquisa bibliográfica, não 

sendo fácil por vezes distingui-las. A pesquisa bibliográfica utiliza fontes constituídas 

por material já elaborado, constituído basicamente por livros e artigos científicos 

localizados em bibliotecas. A pesquisa documental recorre a fontes mais diversificadas 

e dispersas, sem tratamento analítico, tais como: tabelas estatísticas, jornais, revistas, 
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relatórios, documentos oficiais, cartas, filmes, fotografias, pinturas, tapeçarias, 

relatórios de empresas, vídeos de programas de televisão, etc.” (Fonseca, 2002, p.32).  

 Dessa forma, a primeira parte da investigação concentrou-se na pesquisa bibliográfica 

e documental. A pesquisa bibliográfica teve como foco central o levantamento de artigos 

recentes, de 2012 a 2016, publicados em periódicos relacionados ao tema RSC, Educação e 

Sustentabilidade, tais como Revista de Administração de Empresas (RAE), Revista de 

Contabilidade e Finanças (RCF), Revista Iberoamericana de Educácion Superior (RIES), 

Revista Spacios, Social Science Research Network, Educação e Sociedade (ES), Acta 

Scientiarum, International Journal of Sustainability in Higher Educacion, Social and 

Behavioral Sciences e Revista Brasileira de Educação Profissional e Tecnológica. Foi 

realizado também um levantamento de artigos em décadas antecedentes como forma de 

salientar publicações de grande relevância ao tema da investigação, tais como Harvard 

Business Review, New York Times Magazine, Journal of Marketing, California Management 

Review, Business Horizons, Academy of Management Review. 

 Para a seleção dos artigos foram utilizadas palavras-chave, tais como responsabilidade 

social corporativa, administração pública, transparência, políticas públicas, educação, 

instituições de ensino superior, instituições de ciência e tecnologia, sustentabilidade, 

desenvolvimento sustentável, GRI e indicadores. Em todos os artigos selecionados houve a 

leitura preliminar dos resumos, com o propósito de identificar àqueles com abrangência ao 

conteúdo da pesquisa, ou seja, com inter-relação ao tema central, RSC, e aos temas 

complementares: transparência, educação e sustentabilidade. Quanto aos livros, houve 

pesquisas em diversificadas bases teóricas correlacionadas aos conceitos desse estudo. 

 Já a pesquisa documental voltou-se aos documentos institucionais do IFTM, tais como 

Relatórios de Gestão, “IFTM em ação” e Normativas. Assim, foi composta por todo aparato 

de documentos e de legislações, normas e decretos que envolvem a instituição, como forma 

de amplificar o conhecimento acerca deste estudo de caso. 

 O referencial teórico da investigação toma como referência conceitos importantes 

relacionados à responsabilidade social. Este foi sistematizado conforme mapa mental 

constante na figura 1, que de acordo com Hermann & Bovo (2006), é uma técnica visual de 

informações hierarquizadas, de forma que torne mais fácil sua identificação, visualização e 

classificação. O delineamento do mapa mental partiu da referência do tema central, 

Responsabilidade Social 
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Figura 1– Mapa mental 

 
Fonte: Elaboração própria (2017) 

  

Procurou-se estabelecer uma interligação da RS aos eixos complementares que 

embasam esta investigação, que são: enquadramento teórico, RSC e RSU, suas teorias e 

importância relacionada à transparência para os stakeholders; sustentabilidade e todo seu 

contexto, desenvolvimento sustentável no setor da educação e o relatório de sustentabilidade 

GRI, com seus parâmetros e indicadores; e, educação, contexto das políticas públicas 

educacionais, correlação das instituições de ensino públicas e privadas no país e a abrangência 

do cenário que envolve o IFTM, as IES e a Educação Básica, Profissional e Tecnológica. O 

mapa mental também buscou correlacionar eixos complementares destacando a inter-relação 

para a educação com relação aos indicadores (econômicos, sociais e ambientais) e a 

importância da divulgação destes para os stakeholders.  

 A motivação para a escolha deste caso recai em questões profissionais, visto que é 

uma instituição onde executo minhas atribuições no cotidiano, o que permitiu compreender a 

abrangência das características do IFTM sob a conjectura da facilidade de acesso às 

informações. Concomitante a este motivo, tem a questão do alcance que os aspectos da RSC 
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despertam perante toda sociedade na atualidade, visto que há uma grande preocupação com o 

futuro do planeta e do bem-estar social. 

 Esta investigação será de grande relevância, uma vez que existem poucos estudos 

empíricos sobre esta abordagem voltados para as instituições de ensino. Além disso, a análise 

dos documentos públicos e institucionais do IFTM traz à tona sua preocupação com o social e 

com as ações empregadas rumo a uma gestão sustentável. Visualiza-se ainda que este estudo 

tenha o alcance de analisar se a divulgação das ações e informações de responsabilidade 

social da instituição perde em qualidade técnica de divulgação de dados comparada ao 

relatório de sustentabilidade GRI. 

 Através dos resultados deste estudo, buscou-se agregar conteúdo ao IFTM com relação 

às ações e indicadores analisados, no intuito de colaborar com propostas de práticas futuras a 

serem adotadas, práticas estas focadas na responsabilidade social e no desenvolvimento 

sustentável, através de publicações integradas de um relatório de sustentabilidade. 

 Delimitar significa delinear fronteiras que farão parte do uso de um constructo ou 

população específica (Correia & Mesquita, 2014). Assim, este estudo tem como delimitação 

informações de responsabilidade social e de sustentabilidade constantes nos Relatórios de 

Gestão Anuais e “IFTM em Ação”. 

 Esta dissertação encontra-se estruturada em três capítulos. Primeiramente, há a 

apresentação do enquadramento teórico, para descrição do estado atual dos conhecimentos 

sobre Responsabilidade Social, Transparência, Sustentabilidade e Educação com base na 

revisão da literatura.  No segundo capítulo são apresentados os procedimentos metodológicos 

para a construção do desenho dessa investigação, além disso, foca no estudo empírico, 

caracterizando a instituição, bem como descreve os principais documentos utilizados, para 

subsequente análise e discussão dos resultados, apontando as informações e os indicadores 

constantes entre os anos de 2013 a 2016, como forma de traçar um paralelo ao relatório GRI. 

Na conclusão, capítulo final, discorre-se sobre as considerações finais, após os levantamentos 

apontados nas análises dessa investigação, para assim propor as recomendações de trabalhos 

futuros.  
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CAPÍTULO I - REVISÃO DA LITERATURA 
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 A revisão da literatura identifica o estado atual dos conhecimentos, pressupostos e 

contributos para desenvolvimento da aprendizagem. Segundo Correia & Mesquita (2014), a 

revisão da literatura é uma etapa essencial na fundamentação de projetos de investigação.  

 

1.1. RESPONSABILIDADE SOCIAL  

 

1.1.1. Enquadramento histórico 

 

 Tenório (2004) retratou a Responsabilidade Social (RS) no início do século XX com 

limitação às praticas filantrópicas, assumindo caráter pessoal ao ser representado por doações 

de empresários ou pela criação de fundações. Já os primeiros estudos teóricos sobre a temática 

surgiram em 1950 nos EUA e o marco se deu especificamente em 1953, período em que a 

justiça americana começou a permitir que empresas participassem com seus lucros em 

atividades de filantropia empresarial. 

 Na década de 60, surgiram movimentos populares contra a Guerra do Vietnã, que se 

uniram em defesa de questões sociais como a paz, equilíbrio ecológico e discriminações 

raciais. Com isso, a sociedade passou a se manifestar contra a produção e uso armamentos 

bélicos, o que marcou uma era em que as organizações passaram a vender não o que queriam, 

mas o que os consumidores desejavam (Karkotli & Aragão, 2004). No Brasil, nesta década foi 

criada a Associação dos Dirigentes Cristãos de Empresas – ADCE, que defendia princípios 

baseados na função social da empresa voltada para o bem-estar de seus empregados e da 

sociedade. 

 No início da década de 70, assistiu-se uma corrida aos lucros e maiores investimentos 

por parte das empresas para cumprir as obrigações legais. De acordo com Dias (2010), houve 

muitos questionamentos acerca do modelo de desenvolvimento econômico existente desde a 

Revolução Industrial, pois embora tivesse acarretado crescimento na economia, níveis de 

subdesenvolvimento, pobreza e desigualdade social aumentavam. 

 Ao final dos anos 70, o conceito organizacional passou a caracterizar as decisões 

empresariais com foco na estratégia. Segundo Faria & Sauerbronn (2008), surgia no cenário a 

ideia de responsabilidade social corporativa, o que marcou a substituição da perspectiva 

individualista pela organizacional. 

 Somente na década de 80, marcado pelo crescente processo de internacionalização das 

economias, é que se voltou à questão com o foco nos assuntos relacionados ao meio ambiente. 



11 
 

Isto esteve atrelado à pressão da sociedade, que fez com que os movimentos defensores da 

RSC ganhassem novamente destaque. No início desta década, o modelo de Performance 

Social Corporativa foi desenvolvido por Carroll (1979), que combinou em um único modelo: 

Responsabilidade Social Empresarial (RSE), questões sociais e responsividade social 

corporativa.    

 No início da década de 90, detecta-se o conceito de RS mais preocupado com os 

interesses de seus stakeholders. De acordo com o Instituto Observatório Social (2004, p.20), a 

responsabilidade social “passou a ser considerado um elemento importante para o 

desenvolvimento dos negócios e para estabelecer relações positivas das empresas com as 

assim chamadas partes interessadas”. 

 Nesta mesma década, surgiram normas mundiais referentes a questões ambientais e o 

meio ambiente ocupou um patamar privilegiado na agenda global (Dias, 2010). No Brasil, a 

disseminação do pensamento neoliberal foi fortemente implantada, cujo modelo de política 

macroeconômica fundamentou-se na redução do papel do Estado. Sob esta tendência 

reducionista, o sociólogo Herbert de Souza (Betinho) lançou a Campanha de Ação Contra a 

Fome, a Miséria e pela Vida, incentivando todas as empresas a praticarem ações de RS.  

 Neste século XXI, observa-se uma ascendente prática de responsabilidade social para 

sustentabilidade econômica, social e ambiental e para sociedade com um todo. Ashley (2005) 

confirma essa tendência ao afirmar que a partir do ano de 2000 as práticas de responsabilidade 

social passaram a ser voltados para os atuais e futuros stakeholders. Faria (2015) ainda 

ressalta que somente nesta era foi que a responsabilidade social das empresas passou a ser 

vista como algo maior que a legislação ou que a gestão por objetivos.  

 Todo esse prospecto permite detectar a evolução da responsabilidade social ao longo 

dos anos, na qual de acordo com Tenório (2004) incorporava os princípios liberais, 

influenciando a forma de atuação social das empresas e definindo as principais 

responsabilidades das empresas em relação aos agentes sociais.  

 

1.1.2. Responsabilidade Social Corporativa (RSC) e Responsabilidade Social 
Universitária (RSU) 
 

1.1.2.1. RSC 
 

 Nos últimos anos, é notório o crescimento das práticas de RSC nas organizações, em 

qualquer parte do mundo (Álvarez et al., 2014; Quezada, 2014; Pontes et al., 2015; Greiling 
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et al., 2015) e, no Brasil esta realidade não é diferente. Por seguinte, a sociedade aumentou os 

questionamentos às empresas sobre seu desempenho social e ambiental (Pasinato & Brião 

2014; Faria, 2015; Jorge & Peña, 2015; Severo et al., 2016).  

 Com isso, a Responsabilidade Social Corporativa (RSC), também denominada 

Responsabilidade Social Empresarial (RSE), traduzida da expressão anglo-saxônica 

“Corporate Social Responsability” (CSR), vem se encontrando cada vez mais associada ao 

contexto das organizações. Estas, por sua vez, passaram a integrar no eixo de suas atividades 

desempenhadas, práticas de RSC e abordagens das questões ambientais e sociais (Jennifer Ho 

& Taylor, 2007; Álvarez et al., 2014), o que refletiu positivamente na reputação e no status de 

reconhecimento perante a sociedade.  

 A responsabilidade social tende em adotar fins e valores da sociedade por parte do 

homem de negócios (Bowen, 1957).  Howard Bowen é considerado o “Pai da 

Responsabilidade Social Empresarial”, por guiar os trabalhos sobre o tema que o seguiram 

(Carroll, 1999). Através da obra de Bowen, abriu-se uma lacuna para a evolução da 

responsabilidade social ao nível empresarial, social e acadêmico, sucedendo-se múltiplas 

investigações (Faria, 2015).    

 Sabe-se que há muitos conceitos sobre responsabilidade social, todavia pontuar qual o 

mais aplicável recai em interrogações para se definir um conceito comum (Carpejani et al., 

2016). Isto é o reflexo da falta de consenso que se identifica que é própria da natureza da 

responsabilidade social (Shum & Yam, 2011). 

 Comincioli et al. (2012) apontam o conceito de responsabilidade social na literatura 

econômica sob o ponto de vista da não homogeneidade, sendo difícil traçar uma definição 

concludente, apesar nas últimas décadas, a literatura vir avançando rumo ao aprofundamento 

de conceitos. Já Faria (2015) se direciona a esta visão ao ressaltar que há vários autores que 

tratam o tema RS sobre experiências individuais vivenciadas, na qual não há como afirmar as 

mais corretas quando comparadas, pois todas de uma forma ou de outra contribuem para a 

construção do conceito de RS.  

 Para o Instituto Ethos (2017, p.17), a RSC “é a forma de gestão definida pela relação 

ética e transparente da empresa com todos os públicos com os quais ela se relaciona e pelo 

estabelecimento de metas empresariais que impulsionem o desenvolvimento sustentável da 

sociedade”. Esta é uma definição abrangente do conceito, que pode ser aplicada em grande 

parte das experiências da responsabilidade social. 
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 Muitos estudiosos retrataram ainda a importância da RSC para sociedade e 

defenderam ser um dever das empresas. Para Carroll (1979), um dos autores mais citados na 

literatura sobre RS, a temática envolve diversas expectativas que a sociedade tem em relação 

à empresa, definindo então o conceito de responsabilidade social como as expectativas 

econômicas, legais, éticas e do livre arbítrio dos gestores.  

 

Figura 2 – Responsabilidades Sociais Totais 

 
Fonte: Adaptado de Carrol (1979) 

 

 A primeira, a responsabilidade discricionária, encontra-se relacionada à filantropia. Já 

a ética, à capacidade da organização em tomar decisões com uma preocupação voltada aos 

interesses dos stakeholders. A responsabilidade legal direciona-se na obediência às leis e 

normas. E, a econômica, tem um olhar sob a necessidade da organização em ser lucrativa e se 

sustentar financeiramente ao longo do tempo. 

 Para Davis (1960), há uma relação concomitante na responsabilidade social de 

obrigações econômicas e obrigações sociais da empresa. Já para Drucker (1993, p. 67) “(...) as 

organizações precisam assumir a responsabilidade social. Não existe mais ninguém, na 

sociedade das organizações, para cuidar da própria sociedade”. 

 Davis (1975) ainda sugeriu cinco importantes proposições sobre o modelo de RSC que 

reforçam o papel e obrigações por parte das organizações: a responsabilidade social emerge 

do poder social; as organizações devem operar em um sistema aberto de duas vias, com 

recepção aberta de insumos da sociedade e expedição aberta de suas operações para o público; 

os custos e benefícios de uma ação, produto ou serviço devem ser calculados e considerados 

nas decisões a respeito deles; os custos sociais relacionados a cada ação, produto ou serviço 

devem ser repassados ao consumidor; como cidadãos, as organizações devem ser envolvidas 

na responsabilidade sobre certos problemas sociais que estão fora de suas áreas normais de 

operação. 

 Entretanto, há autores que se opuseram a estas visões do papel social das 

organizações, como Friedman (1970), ao afirmar que a responsabilidade social da empresa 
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está diretamente relacionada ao lucro, construindo uma relação de que a organização é uma 

ferramenta do acionista e cabe a este a utilização em beneficio próprio e não da sociedade. Em 

outras palavras, defendia que a RSC prejudicava o mecanismo de livre mercado. 

 Com visões favoráveis e contrárias com relação ao verdadeiro papel social das 

empresas, o fato é que há uma grande preocupação das organizações com suas obrigações 

sociais. Mas posições antagônicas surgiram dessa preocupação, que são os modelos 

shareholder e stakeholder, discriminados no quadro 1. 

 

Quadro 1 - Abordagens quanto à responsabilidade social 
Modelo Definição 
Shareholder É a posição contrária à responsabilidade social das organizações. Cada 

organização deve se preocupar em maximizar os lucros. À medida que os 
lucros crescem, as ações da organização aumentam de valor, aumentando 
também a riqueza dos proprietários e acionistas. Assim, a organização não 
deve assumir responsabilidade social direta, mas apenas buscar a otimização 
do lucro dentro das regras da sociedade. 

Stakeholder É a posição favorável à responsabilidade social das organizações, que 
salienta que a responsabilidade está na sobrevivência a longo prazo (e não 
apenas maximizando lucros), atendendo aos interesses dos diversos 
parceiros. A organização é a maior potência no mundo contemporâneo e tem 
a obrigação de assumir uma responsabilidade social correspondente. Essa 
obrigação visa ao bem comum, porque quando a sociedade melhora, a 
organização se beneficia.  

Fonte: Adaptado de Chiavenato (2012, p. 255). 
 

 Estes modelos são o reflexo da influência das organizações no seu ambiente com 

relação à responsabilidade social, que pode ser negativa ao trazerem prejuízos ou positiva ao 

favorecer o ambiente com suas ações. Porter & Kramer (2002) focaram na influencia positiva, 

na qual constataram que nas empresas o respeito ao meio ambiente pode trazer vantagens, 

onde os lucros deixam de ser o único objetivo da organização e evidenciam as relações com 

as comunidades, fazendo com que a responsabilidade social seja um diferencial de 

competitividade para as empresas. 

 As organizações precisam ter o mesmo entendimento de que deve existir um objetivo 

comum, e não um conflito, entre o desenvolvimento econômico e proteção ambiental 

(Tachizawa, 2011). Devem ter ainda sua atuação espelhada em uma responsabilidade social 

que se concretiza no respeito aos direitos humanos, na melhoria da qualidade de vida da 

comunidade e na preservação ambiental (Dias, 2010). 

 De acordo com Maximiano (2005) não há o que se debater sobre as organizações e 

indivíduos e suas responsabilidades sociais, visto que o comportamento diante da 
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responsabilidade social afeta pessoas e há grupos diversos dispostos a cobrar por essa 

responsabilidade por meio de ativismo político, da imprensa, da legislação e da atuação nos 

parlamentos. 

 Infere-se por meio disso que a responsabilidade social vem correspondendo a todo 

processo pelo qual as organizações decidem contribuir para o logotipo de uma sociedade 

melhor e um meio ambiente mais limpo (Fernández et al., 2015). Tornou-se assim uma 

ferramenta que vem ditando um novo redirecionamento às organizações, uma vez que estas 

buscam planejar suas ações voltadas à redução dos impactos que suas atividades causam sobre 

a sociedade como um todo.  

 

1.1.2.2. RSU 
 

 A RSU é um conceito em construção, que surgiu intimamente ligado à RSC e RSE 

(Maldonado, 2012). Não é debatido com profundidade no rol das investigações científicas e 

isto pode ser verificado ao se pesquisar os diversos bancos de dados, que indicam pouca 

produção. Jorge & Peña (2015) atrelam este cenário à ausência de referências quanto às 

perspectivas teóricas utilizadas para configurar a responsabilidade social no contexto 

universitário. 

 Contudo, nota-se que a RSU junto à educação em geral e o seu papel vêm ganhando 

relevância. De acordo com Vallaeys (2006, p. 35), (...) “a reflexão acerca da responsabilidade 

social só recentemente teve início no âmbito universitário”. Esta afirmativa vai ao encontro de 

outras reflexões sobre a responsabilidade social estar apenas começando a nível universitário 

(Lozano, 2011; Maldonado, 2012; Quezada, 2014; Jorge & Peña 2015, Pontes et al., 2015). 

Assim, trazer essa tônica para dentro das instituições de ensino torna-se fundamental para que 

se busque uma definição da sua responsabilidade social. 

 As empresas em geral têm como principal objetivo a maximização dos lucros e como 

forma de não prejudicar sua imagem junto à sociedade gerenciam e divulgam suas atividades 

sob a ótica da não geração de impactos negativos às partes interessadas. Todavia, nas IES, 

caracterizadas como instituições de propriedade pública, sem fins lucrativos e tendo como 

principal intuito fornecer serviços à comunidade de forma eficiente, nem sempre se constatam 

divulgações dos impactos de suas atividades como forma de externar respectivas reputação e 

legitimidade social (Jorge & Peña, 2015). 

 A articulação das diversas partes da instituição em projetos de promoção social, 

atendendo a concepções éticas e de desenvolvimento social, equitativo e sustentável, precisa 
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ser uma exigência para a RSU como forma de produção e disseminação de saberes e pela 

formação de indivíduos igualmente responsáveis (Vallaeys, 2006). E isso se deve muito à 

conjuntura de que a Universidade deverá: 

 

“[...] produzir o saber buscando o equilíbrio entre conteúdo social e a excelência 

acadêmica especificamente profissional, num explícito comprometimento com a 

elevação das condições de vida a níveis mais dignos e fraternos, numa significativa 

interação com o entorno social onde se situa, cumprindo, assim, o papel que cada vez 

mais é chamada a desempenhar (Volpi, 1996, p. 17-18)”. 

 

 Capta-se assim a importância dos preceitos da RSU em seguir a linha conceitual da 

RSC, visto que as IES são instituições que também são cobradas quanto a respostas aos 

problemas sociais. Isto se encontra atrelado ao perfil de instituição que, de acordo com 

Ribeiro (1982, p. 144), “(...) representa um papel social que lhe exige um grau mínimo de 

coesão ideológica para dedicar-se aos problemas da sociedade que a mantém; e, sobretudo, 

para assumir plena responsabilidade pelas consequências sociais de todas as suas formas de 

atuação”. 

Jorge & Peña (2015) retratam que para uma prática eficaz da RSU é necessário que se 

adote estratégias para prestação de contas e divulgação de informação social e ambiental, de 

forma que se acrescente valor e reforce a legitimidade institucional às universidades, 

melhorando a competitividade e excelência das mesmas.  

Como forma de elucidar todo o exposto, é imprescindível depreender a 

responsabilidade social nas instituições de ensino, seja a instituição de educação básica, 

superior ou tecnológica, sob o ponto de vista do envolvimento de todas as suas partes 

interessadas, de forma que se busque uma conscientização no que tange a importância da 

transparência de seu compromisso com a sociedade.  

Neste sentido, conforme Jorge & Peña (2015), a RSU deve ser entendida sob a teoria 

de partes interessadas, tendo o compromisso em atender as expectativas de todos envolvidos 

em suas funções (ensino, gestão e pesquisa) concomitantes ao aspecto triplo (econômico 

social e ambiental). Em outras palavras, compreende-se com uma forma ética de atuação, 

extensível ao ensino, a pesquisa e a forma de atuação com as pessoas da organização 

(Maldonado, 2012). 
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1.1.3. Teorias influenciadoras da Responsabilidade Social  

 

Este tópico aborda as principais características conceituais, que na visão de Jorge & 

Peña (2015) são características de teorias econômicas que referenciam e justificam uma 

ligação com a responsabilidade social nos negócios e na esfera pública, com particular 

referência ao contexto da universidade.  

As teorias da agência, stakeholders, legitimidade, institucional e baseada em recursos 

e capacidades encontram-se sintetizadas no quadro 2, como forma de abordar os princípios 

conceituais, na qual se diferem, discriminando cada uma das teorias e seu norteamento em 

relação à RSU. 

 

Quadro 2 – Aproximação teórica da RSU 
Teoria Postulado Orientação RSU 

Agência Conflitos de interesses entre 
administração e universidade 

Prestação de Contas 

Stakeholders Satisfação das expectativas 
dos grupos de interesses 

Modelo de gestão 
socialmente responsável 

Legitimidade Contrato social entre as 
universidades e sociedade 

Melhora da imagem e 
reputação social 

Institucional Pressão exercida pelos 
organismos institucionais 

Políticas de 
Responsabilidade Social 

Recursos e capacidades Desafio de diferenciação 
para conseguir vantagens 
competitivas 

Estratégia de 
responsabilidade social 

Fonte: Jorge & Peña (2015, p. 101). 
 

Cada uma destas teorias contribuiu para a evolução conceitual da responsabilidade 

social também no âmbito das IES. A primeira teoria, a da agência, é uma teoria na qual há 

muitos estudos que usam a RSU como referencial teórico (Contreras et al., 2015; Jorge & 

Peña, 2015), focando sobre o tema autonomia e responsabilidade. O papel da agência 

possibilita às organizações escolher respostas adequadas não somente ao ambiente, como 

também relacionados às expectativas e aos objetivos internos (Lawrence, 1999; Oliver, 1991; 

Smets et al., 2012). 

A teoria da agência é correlacionada ao trabalho de Jensen & Meckling (1976), que a 

associou ao estudo das finanças empresariais, na qual o acionista encarrega um agente de 

determinada organização e isso faz com que surja a possibilidade do conflito de interesses. 

Em outras palavras, os problemas de agência são provenientes dos conflitos, que comumente 
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existem em atividades de cooperação entre indivíduos e envolvem a delegação de autoridade 

para a tomada de decisão. 

Essa geração de conflito pode impactar em custos aos acionistas como forma de 

alinhamento dos interesses com os gestores. Estes custos são chamados de custos de agência e 

são a soma de:  

.  

“(...) custos de elaboração e estruturação de contratos entre o principal e o agente; 

despesas de monitoramento das atividades dos agentes pelo principal; gastos 

realizados pelo próprio agente para mostrar ao principal que seus atos não serão 

prejudiciais a ele; perdas residuais, provenientes da diminuição da riqueza do 

principal por eventuais divergências entre as decisões do agente e as decisões que 

iriam maximizar a riqueza do principal” (Jensen & Meckling, 1976, p. 308). 

 

 Estes custos representam um entrave quanto ao alinhamento de interesses em uma 

organização pela questão do gerenciamento de conflitos. Em linhas gerais, o conceito de 

custos de agência apresenta uma proximidade com o problema de monitoramento em uma 

equipe de produção abordado por Alchian & Demsetz (1972), ao desenvolverem um trabalho 

sobre a teoria da firma.  

 Por sua vez, há a teoria da legitimidade, que no contexto do setor público ainda há 

poucos estudos que a utilizam como referência (Jorge & Peña, 2015). É uma teoria com 

características da teoria dos stakeholders no que tange a relação com a sociedade, mas se 

difere por não abranger a totalidade dos stakeholders. 

 Para Suchman (1995), a legitimidade parte do pressuposto de que as ações de uma 

organização são arquitetadas socialmente sobre normas, valores, crenças e definições. É um 

processo de característica dinâmica e contínua, na qual as organizações regem suas 

existências (Shocker & Sethi, 1973; Suchman, 1995; Deegan & Rankin, 1997). Além disso, 

há a presença de um contrato social entre sociedade e organização, na qual esta deve assumir 

suas atribuições dentro dos parâmetros e limites estabelecidos pela sociedade (Shocker & 

Sethi, 1973). 

 Já com relação à teoria institucional, o que se observa é que não são poucos os 

trabalhos que analisam a RSU com o embasamento nesta supracitada teoria (Jorge & Peña, 

2015). Isto se confirma também no campo das organizações, na qual a supracitada teoria é 

muito citada nos estudos organizacionais (Leonel Júnior & Cunha, 2013). 
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É uma teoria focada na análise da influência do tripé de conceitos nas organizações: 

cultural, histórico e social (Scott, 1995) e representa umas das formas de se realizar mudanças 

que se mostrem necessárias em uma organização (Aligleri & Souza, 2010). Entendida 

também sob o foco de investigação da relação entre a conformidade com leis, culturas, 

normativas e a sobrevivência e prosperidade das organizações (Dimaggio & Powel, 1983). 

 O conceito de isomorfismo2 surgiu com a teoria institucional, sendo um fenômeno 

inerente ao institucionalismo. Segundo Dimaggio & Powel (1983), através deste fenômeno 

percebe-se que as organizações assimilam as regras que fazem parte do contexto institucional, 

o que as torna mais homogêneas. Com isso, acabam adotando comportamentos similares 

como forma de se ajustarem ao ambiente na qual fazem parte.  

 Já a teoria dos recursos e capacidades traz como proposta a visão de que os recursos 

internos das empresas são fontes de vantagens competitivas (Barney, 1991). Barney & 

Hesterly (2004) ainda complementam que são constituídos por recursos e capacidades de 

domínio das empresas, que abrangem recursos tangíveis e intangíveis para implementação de 

estratégias. Para esses recursos internos se tornarem uma vantagem competitiva para toda e 

qualquer organização é imprescindível que não sejam passíveis de imitação e que sejam 

insubstituíveis pela concorrência (Barney, 1991). 

 Após um breve embasamento de quatro teorias dentre as cinco principais 

influenciadoras da RS no contexto das IES, segundo Jorge & Peña (2015), seguimos para a 

última teoria, a dos Stakeholders. Esta teoria traz em seu conceito genuíno o termo “capital 

social” (Mitchell et al., 1997; Clarkson, 1995), além de ter um fundamento relevante para a 

existência da responsabilidade social nas empresas (Rufino & Machado, 2015). Como 

principal marco desta teoria tem-se a obra publicada por Freeman (1984): Strategic 

Management: A stakeholder approach. 

 A Teoria dos Stakeholders foca principalmente nas organizações sob a ótica da 

construção e gerenciamento da relação com seus stakeholders, buscando respostas a três 

perguntas (Frooman, 1999): quem são os stakeholders? O que eles querem? Como eles agirão 

para alcançar seus objetivos? A literatura fornece muitas maneiras para responder estas 

questões, como Clarkson (1995) que abordou amplamente diferentes definições de 

                                                             
2 Mecanismos básicos: isomorfismo coercivo, quando a fonte do isomorfismo é a existência de uma determinada obrigação 
legal, obtendo desta forma a legitimação; isomorfismo mimético, quando resulta do desejo de imitação de estruturas, sistemas 
ou comportamentos considerados melhores ou mais efectivos; isomorfismo normativo, quando resulta da forte influência da 
experiência profissional e na padronização dos conhecimentos transmitidos no sistema de ensino e que são legitimados por 
outras entidades intervenientes (DiMaggio e Powell, 1983). 
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stakeholders. Esta investigação buscou levantar respostas à primeira pergunta a fim de 

identificar a abrangência às partes interessadas através das informações divulgadas pelo 

IFTM.  

Apesar de alguns estudos, como Chapleo & Simms (2010), apontarem para carência e 

pouca exploração da Teoria dos Stakeholders voltadas para o setor público das IES, observa-

se que há muitos outros que se contrapõem a esta vertente ao relacionar esta teoria com 

grande influência no rol da responsabilidade social no âmbito das instituições de ensino 

(Bryson, 2004; Jongbloed et al., 2008, Casani et al., 2010; Mainardes et al., 2010; Lozano, 

2011; Dagilien & Mykolaiti, 2015; Jorge & Peña, 2015) e por isso embasa a presente 

investigação. Nesse sentido é importante aos gestores entender a necessidade das IES em prol 

da criação de uma sociedade sustentável levando em consideração a ampla gama das partes 

interessadas (Jorge & Peña, 2015). 

O estudo de Bryson (2004) emerge num contexto das organizações públicas e não 

lucrativas, com as partes interessadas tendo o poder de afetar o futuro da organização. Assim, 

é importante aos gestores conhecer seus stakeholders. Deste modo, esta teoria também abre 

campo para o norteamento das IES na tentativa de explicar o relacionamento com suas 

comunidades (Jongbloed et al., 2008). 

 A Teoria dos Stakeholders na visão de Freeman (1984), Mitchell et al. (1997), 

Schermerhorn (2006), Oliveira (2008), Rufino & Machado (2015), Silva et al. (2017) foram 

além dos acionistas, uma vez que defenderam que a organização tem várias partes 

interessadas. Nesse contexto, a integração dos princípios da RSC pode ajudar as empresas a 

reforçarem suas relações com os stakeholders (Rufino & Machado, 2015). De outro modo, 

são as várias partes interessadas em uma organização, que se encontram especificadas no 

próximo tópico desse estudo, que de uma forma ou de outra assessoram determinada empresa 

na gestão dos vários interesses. 

 

1.1.4. A importância da responsabilidade social e da transparência para os stakeholders  

 

 Em 1963 surgiu o termo stakeholder, que foi aplicado aos grupos que forneciam apoio 

à sobrevivência das organizações. Este termo se convergia àqueles em que se podem 

descrever como agentes que influenciam ou são influenciados pelas atividades da empresa 

(Freeman, 1984; Clarkson, 1995; Donaldson & Preston, 1995, Schermerhorn, 2006; Oliveira, 

2008; Fernández et al., 2015; Rufino & Machado, 2015; Silva et al. 2017). 
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 Muitas organizações têm implementado práticas sustentáveis como forma de atenuar 

os efeitos negativos de suas atividades e por isso vem investindo em medidas em prol do meio 

ambiente e das questões sociais. Ao realizarem esses investimentos se deparam com a 

indispensabilidade de tornar público todas as informações para seus stakeholders (Batista & 

Gonçalves, 2014). Esta importância de tornar públicas as informações das empresas foi 

ressaltada por Almeida (2002, p. 81), ao defender a visão de que: 

 

“Para as empresas, transparência significa também ouvir e considerar em suas 

decisões as opiniões e expectativas de todas as partes interessadas (os stakeholders) - 

indivíduos, instituições, comunidades e outras empresas, que com ela interagem, 

numa relação de influência mútua. Trata-se de aceitar que, além dos donos ou 

acionistas (shareholders), a empresa precisa dialogar com os stakeholders: 

empregados e suas famílias, consumidores, fornecedores, legisladores, habitantes da 

região em que empresa opera e organização da sociedade civil”. 

 

 Entende-se assim que um fator importante para gestão junto aos stakeholders é a 

transparência e segundo Rocha & Goldschmidt (2010) o gestor para ser transparente em sua 

responsabilidade social deve apresentar relatórios e balanços periódicos com informações 

sobre investimentos e ações socioambientais.  Para as organizações, é fundamental que se 

tenha esse envolvimento com as várias partes interessadas, pois de acordo com Fernández et 

al. (2015) isso acarreta impactos positivo em suas ações. 

 Há definições abrangentes sobre quem são os stakeholders, que convergem para 

preceitos semelhantes. Donaldson & Preston (1995), Mitchell et al. (1997) e Oliveira (2008) 

os definem como aqueles que têm interesses legítimos na atividade da empresa, como 

investidores, empregados, gerentes, outros agentes que tem contratos com a empresa ou não. 

Rico (2001) ainda defende que são os protagonistas das relações nas organizações, 

abrangendo os clientes, fornecedores, consumidores, comunidade local, governo e direção, 

gerência e funcionários.  

 Essas definições de quem são os stakeholders em uma organização vão ao encontro a 

uma publicação recente de Silva et al. (2017, p. 22), ao complementarem que os stakeholders 

são “mídia, fornecedores, meio ambiente, serviços ou artifícios terceirizados, adversários, 

acionistas, clientes, sociedade, por fim, uma cadeia de métodos físicos ou jurídicos de uma 
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organização que pode ser considerado um stakeholder”. Todos estes conceitos abrem caminho 

para uma melhor identificação das partes interessadas em uma organização.  

 Clarkson (1995) fez uma proposta de classificação dos stakeholders em primários e 

secundários. Os primários são todos os envolvidos que mantêm direta ou indiretamente em uma 

relação contratual com a organização, ou seja, são fundamentais para seu funcionamento. Já os 

secundários, são aqueles que influenciam ou são influenciados pela corporação, mas que não 

se encontram engajados em transações com a corporação e que não são essenciais para sua 

sobrevivência. 

 Freeman (1984) defendeu em seu mapa de stakeholder todos os que podem afetar ou 

serem afetados pelas organizações. E, Freeman, Harrison e Wics (2007) propuseram uma 

reformulação no mapa de stakeholders, classificando conforme Clarkson (1995), em primário 

e secundário, conforme figura 3. 

 

Figura 3 – Mapa dos stakeholders: primários e secundários 

 
Fonte: Freeman, Harrison & Wicks (2007, p. 7). 

  

 A classificação dos stakeholders supracitada embasa os parâmetros dessa investigação 

como forma de se identificar os stakeholders primários e secundários da instituição no 

contexto da transparência e da responsabilidade social. Verifica-se assim a importância das 

relações com os stakeholders para a organização concomitante aos investimentos em capital 

humano e preservação do meio ambiente. 
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Os stakeholders do IFTM foram destacados em primários e secundários, como forma 

de se enquadrar à linha defendida por Clarkson (1995), linha esta direcionada às pessoas ou 

grupos que dispõem de interesses em uma empresa e em suas atividades, descritas pela 

semelhança de seus interesses. 

A identificação das partes envolvidas com o IFTM foi possível após a pesquisa 

documental nos relatórios publicados entre os anos de 2013 a 2016. Esta consulta foi 

determinante para a distinção das partes envolvidas e constatação de uma gestão institucional 

calcada na transparência de suas informações para a sociedade.  

A classificação dos stakeholders possibilitou o enquadramento congruente à figura 4, 

como forma de possibilitar melhor visualização de quem são os elementos componentes, 

integrados e relacionados ao IFTM. 

 

  Figura 4 - Stakeholders primários e secundários IFTM 

 
Fonte – Elaboração própria (2017). 

 

 A figura supracitada engloba os stakeholders primários do IFTM, que são os 

discentes, servidores docentes e não docentes, Ministério da Educação (MEC) / Secretaria de 

Educação Profissional e Tecnológica (SETEC), Conselho, gestores, estagiários e fornecedores 

e empresas terceirizadas. Sem estes stakeholders a continuidade e o funcionamento da 

instituição se encontrariam comprometidos. Também se identifica os stakeholders 

secundários que são mídia, sindicato, centro de pesquisa, Estado/Município, escolas, 

empresas e comunidade. Este grupo de stakeholders não é essencial para sobrevivência do 
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Primários

IFTM
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IFTM, contudo afetam e são afetados pela mesma, além de ter capacidade de mobilização da 

opinião pública. 

 A identificação dos stakeholders para uma instituição de ensino é sem dúvidas uma 

importante ferramenta de gestão. De acordo com Quezada (2014), as IES são orientadas e 

motivadas a trabalharem suas informações às partes envolvidas de uma forma transparente, a 

fim de que tenham maior alcance e significado. Isso permite às mesmas uma maior clareza 

quanto ao compromisso com as partes interessadas e uma gestão de qualidade. 

 A análise dos indicadores e ações de responsabilidade social corporativa também se 

torna fundamental, visto que são ferramentas utilizadas pelas empresas para avaliar o 

envolvimento com os stakeholders. Segundo Tenório (2004), estes indicadores tem um olhar 

mais à frente do que auxiliar a administração, visto que possibilitam a comunicação 

transparente da organização com seus diversos agentes, reforçando seu compromisso com a 

ética e com a melhor qualidade de vida da sociedade. 

 Em 2004, no Brasil, foi criado o Portal da Transparência, que teve o intuito de 

assegurar a boa e correta aplicação dos recursos públicos, aumentando a transparência da 

gestão pública e permitindo o acompanhamento por parte do cidadão (Portal da 

Transparência, 2017). 

 
Gráfico 1 - Total de visitas por ano às informações ao Portal da Transparência 

 
Fonte: Portal da transparência (2017) 

 

 Através deste gráfico, é possível identificar grande interesse por parte do cidadão com 

relação ao acesso à informação. A Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, regulamentou o 

direito constitucional do cidadão no Brasil quanto à importância da transparência por meio do 
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acesso à informação. Esta criou mecanismos para que qualquer pessoa receba informações 

públicas, criando assim o princípio de que a publicidade e a transparência das informações é a 

regra, e o sigilo, a exceção (CGU, 2011). 

 Nesta Lei os órgãos do poder público, de acordo com art. 6º, inciso I, asseguram a 

gestão transparente da informação, propiciando amplo acesso a ela e sua divulgação. E, o 

acesso à informação, conforme art. 7º, em seu inciso VII, compreende os seguintes direitos de 

obter a informação relativa: à implementação, acompanhamento e resultados dos programas, 

projetos e ações dos órgãos e entidades públicas, bem como metas e indicadores propostos; e, 

ao resultado de inspeções, auditorias, prestações e tomadas de contas realizadas pelos órgãos 

de controle interno e externo, incluindo prestações de contas relativas a exercícios anteriores.  

 Para acompanhar os pedidos dos cidadãos quanto ao acesso de informação foi criado o 

Sistema Eletrônico do Serviço de Informações ao Cidadão (e-SIC), desenvolvido pela 

Controladoria Geral da União (CGU) para acompanhamento e controle (CGU, 2011). O 

relatório estatístico extraído do e-SIC/CGU de 2012 a 2016, discriminado na tabela 1, torna 

possível detectar a dimensão do interesse ao acesso à informação e as categorias por assunto 

na instituição objeto dessa investigação. 

 

Tabela 1 - Relatório de Pedidos de Acesso à Informação IFTM de 2012 a 2016 

Quantidade de Pedidos: 288 Quantidade de Pedidos Respondidos: 288 

Temas das solicitações 

Categoria e assunto Quantidade % de Pedidos 

Educação - Educação profissional e 
tecnológica 

213 93,42% 

Governo e Política - Administração pública 4 1,75% 

Trabalho - Mercado de trabalho 3 1,32% 

Trabalho - Legislação trabalhista 2 0,88% 

Transportes e trânsito - Transporte rodoviário 1 0,44% 

Trabalho - Qualificação e aprendizagem 
profissional 

1 0,44% 

Trabalho - Política trabalhista 1 0,44% 

Educação - Educação superior 1 0,44% 

Educação - Educação básica 1 0,44% 

Ciência, Informação e Comunicação - 
Ciência e Tecnologia 

1 0,44% 

Fonte: Adaptado e-SIC (2016) 
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 Deste modo, o portal de acesso à informação tornou possível uma maior participação 

popular e um controle social das ações governamentais, o que permitiu o acesso da sociedade 

e das partes interessadas às informações públicas.  

 

1.2. SUSTENTABILIDADE 

 

1.2.1. O contexto da sustentabilidade 

 

 A sustentabilidade manifestou-se no contexto da globalização como marca de um 

limite e a crise ambiental veio questionar os paradigmas teóricos que impulsionaram o 

crescimento econômico (Leff, 2012). Dessa maneira, “as propostas de desenvolvimento 

sustentável estão baseadas nas perspectivas de utilização atual dos recursos naturais desde que 

sejam preservados para gerações futuras” (Dias, 2010, p. 30). 

  A estratégia de sustentabilidade de longo prazo acaba por ser convergente ao termo 

RS, uma vez que inclui a preocupação dos efeitos das atividades desenvolvidas nas 

comunidades em que se insere a organização e exclui atividades sob o foco da filantropia 

praticadas pela iniciativa privada (Tachizawa, 2011). Com isso, o discurso dos preceitos da 

sustentabilidade remeteu-se categoricamente ao crescimento sustentado sem uma justificativa 

da capacidade do sistema econômico de internalizar as condições ecológicas e sociais de 

sustentabilidade, equidade, justiça e democracia neste processo (Leff, 2012).  

 As primeiras tentativas de aplicabilidade acerca do conhecimento sobre 

sustentabilidade para qualquer cidadão ou organização foram encontradas em documentos na 

década de 1960 (Carpejani, Scavone & Amann, 2016). No quadro 3, estão relacionados os 

principais acontecimentos que desenharam a evidenciação da sustentabilidade no cenário 

mundial. 

 

Quadro 3 - Resumo: principais acontecimentos relacionados com a sustentabilidade e desenvolvimento 
sustentável  

Ano Acontecimento Observação 
1962 Publicação do livro 

Primavera Silenciosa 
(Silent Spring) 

Livro publicado por Rachel Carson que teve grande 
repercussão na opinião pública e expunha os perigos 
do inseticida DDT. 

1968 Criação do Clube de Roma Organização informal cujo objetivo era promover o 
entendimento dos componentes variados, mas 
interdependentes – econômicos, políticos, naturais e 
sociais -, que formam o sistema global. 

1968 Conferência da UNESCO Nessa reunião, em Paris, foram lançadas as bases para 
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sobre a conservação e o 
uso racional dos recursos 
da biosfera 

a criação do Programa: Homem e Biosfera (MAB). 

1971 Criação do programa 
MAB da UNESCO 

Programa de pesquisa no campo das Ciências 
Naturais e sociais para a conservação da 
biodiversidade e para a melhoria das relações entre o 
homem e o meio ambiente. 

1972 Publicação do livro Os 
limites do crescimento 

Informe apresentado ao Clube de Roma no qual 
previa que as tendências que imperavam até então 
conduziram a uma escassez catastrófica dos recursos 
naturais e a níveis perigosos de contaminação um 
prazo de 100 anos.  

1972 Conferência das Nações 
Unidas sobre o meio 
ambiente Humano em 
Estocolmo, Suécia 

A primeira manifestação dos governos de todo o 
mundo com as consequências da economia sobre o 
meio ambiente. Participaram 113 Estados membros 
da ONU. Um dos resultados do evento foi a criação 
do Programa das Nações Unidas sobre o Meio 
Ambiente (PNUMA). 

1980 I Estratégia Mundial para a 
Conservação 

A IUNC, com a colaboração do PNUMA e do World 
Wildlife Fund (WWF), adota um plano de longo 
prazo para conservar os recursos biológicos do 
planeta. No documento aparece pela primeira vez o 
conceito de “desenvolvimento sustentável”. 

1983 É formada pela ONU a 
Comissão Mundial sobre o 
Meio Ambiente e o 
Desenvolvimento 
(CMMAD) 

Presidida pela Primeira-Ministra da Noruega, Gro 
Harlem Brundtland, tinha como objetivo examinar as 
relações entre o meio ambiente e o desenvolvimento e 
a apresentar propostas viáveis. 

1987 É publicado o informe 
Brundtland, da CMMAD, 
o “Nosso Futuro Comum” 

Um dos mais importantes sobre a questão ambiental e 
o desenvolvimento. Vincula estreitamente economia e 
ecologia e estabelece o eixo em torno do qual se deve 
discutir o desenvolvimento, formalizando o conceito 
de desenvolvimento sustentável. 

1991 II Estratégia Mundial para 
Conservação: “Cuidando 
da Terra” 

Documento conjunto do IUCN, PNUMA e WWF, 
mais abrangente que o formulado anteriormente; 
baseado no Informe Brundtland, preconiza o reforço 
dos níveis políticos e sociais para a construção de 
uma sociedade mais sustentável. 

1992 Conferência das Nações 
Unidas sobre o Meio 
Ambiente e 
Desenvolvimento, ou 
Cúpula da Terra 

Realizada no Rio de Janeiro, constitui-se no mais 
importante foro mundial já realizado. Abordou novas 
perspectivas globais e de integração da questão 
ambiental planetária e definiu mais concretamente o 
modelo de desenvolvimento sustentável. Participaram 
170 Estados, que aprovaram a Declaração do Rio e 
mais quatro documentos, entre os quais a Agenda 21. 

1997 Rio + 5 Realizado em New York, teve como objetivo analisar 
a implementação do Programa da Agenda 21. 

2000 I Foro Mundial de âmbito 
Ministerial – Malmo 

Teve como resultado a aprovação da Declaração de 
Malmo, que examina as novas questões ambientais 
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(Suécia) para o século XXI e adota compromissos no sentido 
de contribuir mais efetivamente para o 
desenvolvimento sustentável. 

2002 Cúpula Mundial sobre o 
Desenvolvimento 
Sustentável – Rio + 10 

Realizada em Johannesburgo, nos meses de agosto e 
setembro, procurou examinar se foram alcançadas as 
metas estabelecidas pela Conferencia do Rio-92 e 
serviu para que os Estados reiterassem seu 
compromisso com os princípios do Desenvolvimento 
Sustentável. 

2005 Revisão do Programa de 
Barbados das Nações 
Unidas 

Realizada nas Ilhas Maurício, a comunidade 
internacional abordou importantes questões como as 
mudanças climáticas. 

2012 Conferência das Nações 
Unidas sobre 
Desenvolvimento 
Sustentável 

Novamente ocorrida no Rio de Janeiro para debate do 
desenvolvimento sustentável. 

2014 Assembléia Ambiental das 
Nações Unidas 

Assembleia para debate sobre o meio ambiente, 
considerado problema mundial. 

2015 21ª Conferência das Partes Ocorrida em Paris, estabeleceu-se um novo acordo 
global que busca combater os efeitos das mudanças 
climáticas. 

Fonte: Adaptado Dias (2010, pp. 35-37). 

 

 No Brasil, mais especificamente, as Constituições Federal (1988), Estaduais (1989) e 

as Leis Orgânicas Municipais (1990) foram responsáveis por elevar a tônica sobre as 

inovações importantes na legislação relativa ao Meio Ambiente, impactando numa necessária 

mudança de comportamento das empresas em relação aos órgãos, sejam do Poder Público ou 

Organizações Não Governamentais (Dias, 2010).  

 Há muitas interpretações sobre o conceito de sustentabilidade. De acordo com Baroni 

(1992), a definição de um conceito para o termo sustentabilidade é aberto a diversas 

interpretações, todavia existe consenso quando se trata de reduzir a poluição ambiental, 

diminuir o índice de pobreza e eliminar desperdícios. Isso ocorre pelo fato da sustentabilidade 

emergir em um panorama de incertezas, onde a destruição da natureza e de seus recursos são 

propulsores para uma necessária mudança de pensamento. 

 O termo sustentabilidade ainda pode ser entendido como conceito relacionado a 

princípios calcados em estratégias. Pojasek (2008) afirmava existir 05 princípios a considerar 

como estratégia de sustentabilidade: continuidade do negócio e gestão de risco; 

responsabilidade; conformidade; desempenho; melhoria continua.  

 Compreende-se que a continuidade do negócio e gestão de risco é essencial para se ter 

um alinhamento e coerência com o plano estratégico da empresa, na qual a gestão deve ser 

realizada ao longo prazo de maneira integrada. Responsabilidade, uma estratégia 
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comportamental para inter-relacionamento com os stakeholders. A conformidade, uma 

verificação permanente do atendimento à legislação. Desempenho, uma forma de levar a 

organização a excelência. E, a melhoria continua um modo de manter efetivo o gerenciamento 

dos processos e das informações. 

 

1.2.2. Desenvolvimento sustentável no setor de educação 

 

 A concepção do desenvolvimento sustentável é norteadora de argumentações sobre a 

questão ambiental em qualquer setor de atividade (Dias, 2010). E, apesar dos avanços 

detectados em termos de conceitos, teorias e readequação do sistema produtivo em busca de 

uma prática mais sustentável, esse processo ainda é introdutório na sociedade. Nesse sentido, 

a educação exerce um papel relevante na busca de mudanças de uma sociedade (Dagilien & 

Mykolaiti, 2015; Pontes et al., 2015; Carpejani et al., 2016; Jiménez et al., 2016). 

 O desenvolvimento sustentável é uma prática na qual os desempenhos econômicos das 

empresas encontram-se cada vez mais relacionados aos impactos ambientais e sociais, 

impactos estes oriundos de decisões dos diversos setores organizacionais. E, no setor da 

educação essa realidade não é diferente. De acordo com Barros et al. (2002, p.37) “a 

sustentabilidade do desenvolvimento socioeconômico está diretamente associada à velocidade 

e à continuidade do processo de expansão educacional”. 

 Reforça-se que um dos marcos sobre desenvolvimento sustentável foi a Conferência 

das Nações Unidas com a participação de 113 países, ocorrida em Estocolmo em 1972. Nesta 

Conferencia debateu-se princípios comuns para preservação e valorização do ambiente 

humano. Foi considerado um avanço por ser discutido numa época em que a preocupação 

com o ambiente nos países em desenvolvimento não se via muita prática. 

 O termo desenvolvimento sustentável envolveu implementações de práticas de 

sustentabilidade e foi utilizado academicamente pela primeira vez em 1980 por Robert Allen, 

no artigo intitulado “How to save the world” (Camargo, 2003). Este artigo retratou o tema 

conservação como concepção aliada ao desenvolvimento. 

 A Conferência das Nações Unidas, em 1992, sobre meio ambiente e desenvolvimento 

(Conferência no Rio de Janeiro) originou importantes documentos: Declaração do Rio sobre 

Ambiente e Desenvolvimento; a Agenda 21; a Convenção Quadro das Nações Unidas sobre 

Mudança do Clima (UNFCCC) e a Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB); a 
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Comissão de Desenvolvimento Sustentável (CDS); Acordo para negociar a temática da 

desertificação; Declaração de Princípios para a gestão Sustentável de Florestas (MMA, 2016).  

 O documento de aprovação da Agenda 21, plano de ação para o ambiente e o 

desenvolvimento no século XXI, foi um dos documentos de maior avanço para o setor da 

educação. No capítulo 36 dessa agenda consta a Agenda 21 Escolar (A21E), uma importante 

proposta para reorientação do ensino no sentido do desenvolvimento sustentável (MMA, 

2016). 

 Segundo o Ministério do Meio Ambiente: 

 

“A Agenda 21 brasileira é um processo e instrumento de planejamento participativo 

para o desenvolvimento sustentável e que tem como eixo central a sustentabilidade, 

compatibilizando a conservação ambiental, a justiça social e o crescimento 

econômico. O documento é resultado de uma vasta consulta à população brasileira, 

sendo construído a partir das diretrizes da Agenda 21 global. Trata-se, portanto, de 

um instrumento fundamental para a construção da democracia participativa e da 

cidadania ativa no País” (MMA, 2016). 

 

 Subsequentemente observa-se que desenvolvimento sustentável tornou-se uma prática 

que vem ganhando cada vez mais destaque na comunidade escolar. E isso se deve, conforme 

Tristão (2004), da dimensão ambiental manifestar-se como um problema social que atinge 

também as instituições de ensino, acarretando uma adaptação à educação quanto ao novo 

perfil de desenvolvimento. 

 Destarte, é importante ressaltar que há estratégias genéricas normalmente aplicáveis às 

IES, independentes daquelas estratégias de gestão ambiental e de responsabilidade social 

específicas, pois dependem das singularidades e do estilo de gestão praticados em cada IES 

(Tachizawa, 2011). Deste modo, torna-se fundamental analisar as práticas de RSC em 

instituições de ensino como forma de substanciar qual estratégia utilizada para divulgação de 

suas ações à sociedade. Melo Neto (1999, p. 93) defendeu que a responsabilidade social 

“assumida de forma consistente e inteligente pela empresa, pode contribuir de forma decisiva 

para a sustentabilidade e o desempenho empresarial”.  

 O desenvolvimento sustentável nas organizações se apresenta sob três dimensões, 

conforme quadro 4: econômica, social e ambiental. 
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Quadro 4 – Dimensões do desenvolvimento sustentável 

Dimensões Discriminação 

Econômica A sustentabilidade prevê que as organizações têm que ser economicamente 
viáveis. Seu papel na sociedade deve ser cumprido levando em 
consideração esse aspecto da rentabilidade, ou seja, dar retorno ao 
investimento realizado. 

Social A organização deve satisfazer aos requisitos de proporcionar as melhores 
condições de trabalho aos seus empregados. Além disso, seus dirigentes 
devem participar ativamente das atividades socioculturais de expressão da 
comunidade que vive no entorno da unidade produtiva. 

Ambiental Deve a organização pautar pela eco-eficiência dos seus processos 
produtivos, adotar a produção mais limpa, oferecer condições para o 
desenvolvimento de uma cultura ambiental organizacional, adotar uma 
postura de responsabilidade ambiental e procurar participar de todas as 
atividades patrocinadas pelas autoridades governamentais locais e regionais 
no que diz respeito ao meio ambiente natural. 

Fonte: Adaptado de Dias (2010, pp. 39-40). 

 

 As empresas têm delineado estratégias de divulgar para seus stakeholders atuações 

não somente no campo financeiro, mas também no campo social e ambiental e isso se deve ao 

aumento dos debates relativos à sustentabilidade. Burgwall e Vieira (2014) reforçam essa 

tendência de divulgação ao demonstrarem a importância do trabalho de conscientização com 

relação ao meio ambiente, o que reflete no aumento da demanda quanto à divulgação 

ambiental pelas empresas. 

 Em vista disso, estas três dimensões se integram aos relatórios de sustentabilidade, 

inclusive ao relatório GRI, que será a abordagem do próximo tópico, na qual trazem como 

característica primordial à necessidade do equilíbrio dinâmico e permanente. 

 

1.2.3. Relatório de Sustentabilidade: Global Reporting Initiative (GRI) 

 

 Um relatório que traz as informações de responsabilidade social e sustentabilidade 

pode ser feito utilizando muitos recursos, como o marketing social, balanço social, 

indicadores sociais, índices de mercado, dentre outros. E, de acordo com a forma de 

publicação adotada, a informação poderá estar limitada às características específicas (Faria, 

2015).  

 A GRI é a proposta internacional de relatório de sutentabilidade mais conhecido e 

talvez um dos mais praticados (Lucena & Travassos, 2009; Pasinato & Brião, 2014; 

Montagna, 2015; Faria, 2015; Jiménez et al., 2016). Este modelo foi fundado no ano de 1997 
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em Boston, EUA, e apresenta informações através de uma estrutura para elaboração de 

relatórios de sustentabilidade integrado. De acordo com Bellen (2005), GRI (2008) e Dias 

(2010), o Balanço Social deve está estruturado em três vertentes: econômica, ambiental e 

social, denominadas triple botton line (tripé da sustentabilidade). 

 

Figura 5 - Tripé da sustentabilidade 

 

Fonte: Bellen (2005, p. 23). 
 

 A elaboração do Balanço Social3 ou Relatório de Sustentabilidade pelas empresas se 

destaca por ser um instrumento que é responsável pela comunicação entre gestores e seus 

stakeholders. Entretanto, sabe-se que os relatórios tradicionais de prestação de contas anuais 

ainda são utilizados por muitas empresas no Brasil. Estes relatórios priorizam segundo 

Tenório (2004) informações somente de ordem financeira, econômica e patrimonial, não 

abordando preceitos qualitativos para uma avaliação de desempenho empresarial mais 

eficiente.  

 Contudo, há vários estudos que referenciam para a utilização nas empresas de 

indicadores GRI, por demonstrar que sua aplicabilidade representa relatórios de 

sustentabilidade mais completos e confiáveis, atendendo as necessidades dos stakeholders. 

Carvalho & Siqueira (2007), Faria (2015), Montagna (2015), Jiménez et al. (2016), dentre 

outros, são exemplos de autores que publicaram trabalhos que mencionam a importância da 

aplicabilidade dos relatórios GRI. 

 Todos estes autores supracitados convergem com a visão de Lucena & Travassos 

(2009), que ressalta que a GRI trabalha com relatórios sustentáveis mais utilizados no mundo 

atualmente e com indicadores capazes de gerir, comparar e comunicar o desempenho das 
                                                             
3 No Brasil, os Balanços Sociais ainda são designados sob mesmo contexto dos relatórios de sustentabilidade (Dias, 2010). 
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organizações nas dimensões social, ambiental e econômica. É um relatório completo, capaz de 

agregar uma boa imagem para as empresas que a utilizam. 

 A primeira edição das diretrizes GRI foi publicada em junho de 2000 e foi aprimorada 

até a publicação da segunda edição em 2002, chamada G2. A terceira edição, chamada G3, foi 

lançada em 2006 no intuito de fortalecer os princípios para a elaboração de relatórios de 

sustentabilidade. A edição G4, versão utilizada nessa dissertação, foi publicada em 2013 e 

tem como foco a seleção e relato de temas mais materiais para a organização e seus 

stakeholders.  

 Estas versões foram elaboradas e aprimoradas como forma de abranger as garantias de 

qualidade, aplicabilidade, confiabilidade e normalização dos relatórios. A geração GRI – G4 

sugere indicadores estabelecidos por meio das diretrizes nas categorias econômica, ambiental 

e social, que abrange todas as áreas do trabalho de qualquer organização. Contudo, para se 

adequar a alguns setores organizacionais, a GRI dispõe de Suplementos Setoriais (GRI, 2015 

a) para um enquadramento mais específico, mas para o setor da educação ainda não há essa 

especificidade.  

 Há princípios que asseguram a definição do conteúdo e qualidade desses relatórios, 

fundamentais para garantir a transparência, que se encontram discriminados conforme quadro 

abaixo. 

 
Quadro 5 – Princípios para Relato GRI-G4 

Princípios para Definição do conteúdo do relatório 

Princípios Definição 

Inclusão de stakeholders 

A organização deve identificar seus stakeholders e explicar no 
relatório as medidas que adotou para responder às expectativas e 
interesses razoáveis dessas partes. 
 

Contexto da 

sustentabilidade 
Deve descrever o desempenho da organização no contexto mais 
amplo da sustentabilidade. 

Materialidade 

Deve abordar aspectos que: reflitam os impactos econômicos, 
ambientais e sociais significativos da organização; ou, possam 
influenciar, substantivamente, as avaliações e decisões de 
stakeholders. 
 

Completude 

A cobertura de aspectos materiais e seus limites devem ser 
suficientemente amplos para refletir impactos econômicos, 
ambientais e sociais significativos e permitir que stakeholders 
avaliem o desempenho da organização no período analisado. 
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 Princípios para assegurar a qualidade do relatório 

Equilíbrio 

O relatório deve refletir aspectos positivos e negativos do 
desempenho da organização, de modo a permitir uma avaliação 
equilibrada seu desempenho geral. 
 

Comparabilidade 
 

A organização deve selecionar, compilar e relatar as 
informações de forma consistente. As informações relatadas 
devem ser apresentadas de modo que permita aos stakeholders 
analisar mudanças no desempenho da organização ao longo do 
tempo e subsidiar análises relacionadas a outras organizações. 
 

Exatidão 

As informações devem ser suficientemente precisas e detalhadas 
para que os stakeholders possam avaliar o desempenho da 
organização. 
 

Tempestividade 
 
 

A organização deve publicar o relatório regularmente e 
disponibilizar as informações a tempo para que os stakeholders 
tomem decisões fundamentadas. 
 

Clareza 
 
 

A organização deve disponibilizar as informações de uma forma 
compreensível e acessível aos stakeholders que usam o relatório. 

Confiabilidade 

A organização deve coletar, registrar, compilar, analisar e 
divulgar informações e processos usados na elaboração do 
relatório de uma forma que permita sua revisão e estabeleça a 
qualidade e materialidade das informações. 
 

Fonte: Adaptado GRI (2015a). 

 

 Esses princípios levam em conta as atividades e impactos da organização e as 

expectativas de seus stakeholders (GRI, 2015a). Além disso, compõem um significativo 

conteúdo para embasamento às empresas quanto aos relatórios publicados, uma vez que 

direcionam para um maior detalhamento e ao mesmo tempo dão coerência aos objetivos 

organizacionais.  

   
1.2.3.1. Parâmetros para os relatórios de sustentabilidade GRI 

 

 A principal finalidade do relatório GRI-G4, versão GRI que foi aplicada para 

comparabilidade com as publicações do IFTM, é a de ampliar a adesão das organizações. Para 

atingir este propósito abrangeu a facilidade de uso quanto aos indicadores, tornando-a mais 

uniforme e com mais qualidade técnica (GRI, 2015b). 
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 As Diretrizes estabelecidas nos relatórios de sustentabilidade GRI servem como 

parâmetros para utilização pelas organizações e dividem-se em duas opções: Essencial e 

Abrangente. Ambas as opções identificam o conteúdo a ser preparado pelas organizações e os 

aspectos materiais, que “são aqueles que refletem os impactos econômicos, ambientais e 

sociais significativos da organização ou influenciam substancialmente as avaliações e 

decisões dos stakeholders” (GRI, 2015b). 

 
 

Quadro 6 - Conteúdos Padrão Gerais Necessários 

 
Fonte: GRI (2015b). 

   

 A opção Essencial contém elementos fundamentais de um relatório de sustentabilidade 

e pode se aplicar às empresas de qualquer tipo, porte ou setor. Por isso, foi utilizada como 

parâmetro desse estudo de caso, como forma de identificar impactos do seu desempenho 

econômico, ambiental, social e de governança. Já a opção abrangente, parte da opção 

essencial e tem uma forma de divulgação de informações adicionais sobre estratégia, análise, 

governança, ética e integridade da organização (GRI, 2015b). 

 Os relatórios de sustentabilidade GRI ainda apresentam subdivisões em conteúdos 

padrões gerais, que variam conforme opção “de acordo”, e dividem-se em sete partes: 

Estratégia e Análise, Perfil Organizacional, Aspectos Materiais Identificados e Limites, 

Engajamento de Stakeholders, Perfil do Relatório, Governança e Ética e Integridade. Cada 

conteúdo padrão da opção “Essencial” encontra-se descrito resumidamente no quadro a 

seguir, como forma de identificação das informações a serem incluídas, e de forma detalhada 

no Anexo I: 
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Quadro 7 – Conteúdos Padrão Geral 

Parte Visão Conteúdo Padrão 

Estratégia e 
Análise 

Visão estratégica geral 
da sustentabilidade da 
organização. 

G4-1: Declaração do principal tomador de 
decisão da organização sobre a relevância da 
sustentabilidade para a organização. 

Perfil 
Organizacional 

Visão geral das 
características 
organizacionais. 

G4- 3: Nome da organização. 
G4- 4: Principais marcas, produtos, serviços. 
G4- 5: Localização da sede da organização. 
G4- 6: Número de países nos quais a 
organização opera. 
G4- 7: Natureza e forma jurídica  
G4- 8: Mercados em que a organização atua. 
G4- 9: Porte da organização. 
G4- 10: Mão de obra 
G4- 11: Percentual do total de empregados 
cobertos por acordos de negociação coletiva. 
G4- 12: Cadeia de fornecedores da 
organização. 
G4- 13: Mudanças significativas ocorridas 
no decorrer do período coberto pelo 
relatório. 
G4- 14: Como a organização adota a 
abordagem ou princípio da precaução. 
G4- 15: Cartas, princípios ou outras 
iniciativas desenvolvidas externamente de 
caráter econômico, ambiental e social. 
G4- 16: Participação em associações e 
organizações nacionais ou internacionais 

Aspectos Materiais 
Identificados e 
Limites 

Visão geral do 
processo adotado pela 
organização para 
definir o conteúdo do 
relatório, Aspectos 
materiais identificados 
e seus limites e 
reformulações. 

G4- 17: Todas as entidades incluídas nas 
demonstrações financeiras consolidadas ou 
documentos equivalentes da organização. 
G4- 18: Explicação do processo adotado para 
definir o conteúdo do relatório e os limites 
dos Aspectos e como a organização 
implementou os Princípios para Definição do 
Conteúdo do Relatório. 
G4- 19: Aspectos materiais identificados no 
processo de definição do relatório. 
G4- 20: Relato do Limite do Aspecto dentro 
da organização. 

G4- 21: Relato do limite fora da organização. 
G4- 22: Relato do efeito de quaisquer 
reformulações de informações fornecidas em 
relatórios anteriores e as razões para essas 
reformulações. 
G4- 23: Relato das alterações significativas 
em relação a períodos cobertos por relatórios 
anteriores em Escopo e Limites do Aspecto. 
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Engajamento de 
Stakeholders 

Visão geral do 
engajamento de 
stakeholders da 
organização no 

 período coberto pelo 
relatório 

G4- 24: Lista de grupos de stakeholders 
engajados pela organização. 
G4- 25: Base usada para a identificação e 
seleção de stakeholders para engajamento. 
G4- 26: Abordagem adotada pela 
organização para engajar stakeholders. 
G4- 27: Principais tópicos e preocupações 
levantadas durante o engajamento de 
stakeholders. 

Perfil do Relatório 
Visão geral de 

informações básicas 
sobre o relatório 

G4- 28: Período coberto pelo relatório para 
as informações apresentadas. 
G4- 29: Data do relatório anterior mais 
recente. 
G4- 30: Ciclo de emissão de relatórios. 
G4- 31: Ponto de contato para perguntas 
sobre o relatório ou seu conteúdo. 
G4- 32: Sumário de Conteúdo da GRI. 
G4- 33: Relatório de verificação. 

Governança 
Visão geral da 
governança da 
organização 

G4- 34: Esse conteúdo descreve como o 
mais alto órgão de governança está 
estabelecido e estruturado para sustentar o 
propósito da organização. 

Ética e Integridade 

Visão geral sobre 
valores, princípios, 
padrões e normas da 
organização e seus 
mecanismos internos e 
externos para solicitar 
orientações sobre 
comportamentos éticos 

G4- 56: valores, princípios, padrões e 
normas de comportamento da organização, 
como códigos de conduta e de ética. 

Total 34 
Fonte: Adaptado GRI (2015a). 

 

 Os conteúdos padrão geral GRI-G4 contém 34 informações que são utilizados nessa 

investigação como forma de traçar comparabilidade às ações e aos indicadores de 

responsabilidade social e de sustentabilidade publicados pelo IFTM. Assim, tem-se a 

pretensão de identificar os conteúdos que são publicados na prestação de contas anual, os que 

são aplicáveis e os não aplicáveis.  

 

1.2.3.2. Indicadores econômicos, sociais e ambientais  

 

 Percebe-se que as organizações têm focado na elaboração de indicadores de 

sustentabilidade “para darem conhecimento, às suas partes interessadas, das ações e 

desempenho que têm conseguido alcançar aos níveis econômico, social e ambiental, mas 
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também para, numa pós-análise, adotarem estratégias que melhor coadunem com o 

desenvolvimento global” (Carreira & Palma, 2012, p. 142). Isso ocorre porque um relatório 

com essa base é capaz de fornecer uma declaração equilibrada, integrada e razoável do 

desempenho de sustentabilidade da organização (GRI, 2008).  

Com isso, os relatórios GRI têm a pretensão de assegurar características qualitativas 

de indicadores essenciais para divulgação. Cada indicador tem como característica informar 

como a organização identifica, analisa e responde a seus impactos econômicos, ambientais e 

sociais: 

· Indicadores econômicos têm o foco demonstrar o fluxo de caixa entre stakeholders e 

principais impactos econômicos na sociedade, divididos em desempenho econômico, 

presença de mercado e impactos econômicos indiretos (GRI, 2015a); 

· Indicadores ambientais englobam desempenho quanto a insumos, produção, 

biodiversidade e conformidade ambiental, dividido em materiais, energia, água, 

biodiversidade, emissões e resíduos, produtos e serviços, conformidade, transporte e 

geral (GRI, 2015a);  

· Indicadores sociais englobam os aspectos com referência às práticas trabalhistas e 

trabalho decente, direitos humanos, sociedade e responsabilidade pelo produto (GRI, 

2015a). 

 A GRI descreve detalhadamente os 91 indicadores dos conteúdos “padrão específico” 

do relatório nas categorias econômicas, sociais e ambientais, conforme resumo no quadro 8, e 

maior detalhamento conforme Anexo I. 

 

Quadro 8 – Categorias e aspectos GRI4: Padrão Específico 

Descrição GRI 4 

Categoria Subcategoria Aspecto 
Total de 

indicadores 

Econômicos Econômicos 

Desempenho econômico; Presença no 
mercado; Impactos Econômicos Indiretos; 
Práticas de compra 
 

9 

Ambientais Ambientais 

Materiais; Energia; Água; Biodiversidade; 
Emissões, efluentes e resíduos; Produtos e 
serviços; Conformidade; Transportes; 
Geral; Avaliação ambiental de 
fornecedores; Mecanismos de queixas e 
reclamações relacionadas a impactos 
ambientais.  
 

34 
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Sociais 

Prática 
Trabalhista e de 
trabalho decente 

Emprego; Relação entre trabalhadores e 
empregadores; Saúde e segurança; 
Treinamento e educação; Diversidade e 
igualdade de oportunidades; Igualdade 
remuneração entre mulheres e homens; 
Avaliação de fornecedores em práticas 
trabalhistas; Mecanismos de queixas e de 
reclamações de práticas trabalhistas. 

16 

Direitos Humanos 

Investimentos; Não discriminação; 
Liberdade de associação e negociação 
coletiva; Trabalho infantil; Trabalho 
forçado ou análogo ao escravo; Práticas de 
segurança; Direitos indígenas; Avaliação de 
fornecedores em direitos humanos; 
Mecanismos de queixas e de reclamações 
relacionadas com direitos humanos 

12 

Sociedade 

Comunidades locais; Combate à corrupção; 
Políticas Públicas; Concorrência desleal; 
Conformidade; Avaliação de fornecedores 
em impactos na sociedade; Mecanismos de 
queixas e de reclamações relacionadas com 
impactos na sociedade. 

11 

Responsabilidade 
pelo produto 

Saúde e segurança do cliente; Rotulagem de 
produtos e serviços; Comunicações de 
marketing; Privacidade do cliente; 
Conformidade. 

9 

 
Total 91 

Fonte: Adaptado GRI (2015b). 

 

 Os indicadores econômicos são responsáveis por medir os impactos resultantes das 

atividades econômicas diretas e indiretas e transações da organização. Os indicadores 

ambientais contabilizam os impactos na informação produzida ao meio ambiente. E, os 

indicadores sociais abrangem categoria de práticas trabalhistas, direitos humanos, sociedade e 

responsabilidade pelos produtos e por isso são os mais complexos de mensuração, pois requer 

informações muito detalhadas. 

  

1.3. EDUCAÇÃO NO BRASIL 
 

1.3.1. Contexto do Estado e das Políticas Públicas Educacionais 
 

 As políticas públicas no Brasil nasceram com a transição do autoritarismo para a 

democracia, período compreendido entre o final dos anos de 1970 e a primeira metade dos 

anos de 1980 (Codato, 2005). Foram períodos na qual o conceito de política se concentrou na 
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ação do governo e retratou o uso do poder e o Estado se concentrou na função política de ser o 

representante do interesse comum (Costa & Neto, 2016). 

 Nas duas últimas décadas ocorreram mudanças na educação brasileira atreladas 

principalmente ao uso de políticas públicas direcionadas para a construção de uma educação 

inclusiva, cidadã e de qualidade. São políticas que influenciam a vida de todas as pessoas, que 

se inicia no acesso e se abrange rumo à construção da sociedade que se origina nas escolas a 

partir da educação (Ferreira & Santos, 2014). 

 As políticas públicas são o ponto de partida para a importante democratização do 

ensino, democratização esta que segundo Barros (2015) apresenta significados peculiares 

decorrentes da ideologia dos sujeitos e da forma como compreendem a realidade política e 

social. Essas políticas tomam o “público” como ação do Estado e como ação dirigida a todos 

(Costa & Neto, 2016). 

 A compreensão de políticas públicas parte primordialmente do pressuposto do “Estado 

em ação” (Jobert & Muller, 1987). Estas políticas visam aos interesses de setores da 

sociedade, ou seja, são ações para atender aos interesses mais focalizados do que universais, 

que se conquista ao colocarem demandas na agenda do Estado (Costa & Neto, 2016). 

  Isto posto identifica-se que Estado e suas políticas públicas não existem sem a 

participação da sociedade. Chiaventato vai ao encontro dessa visão ao afirmar que:  

 

“Estado e sociedade formam, em uma democracia, um todo indivisível: o Estado, 

cuja competência e limites de atuação estão definidos precipuamente na 

Constituição. Deriva seu Poder de legislar e tributar a população, da legitimidade que 

lhe outorga a cidadania, via processo eleitoral. A sociedade, por seu turno, manifesta 

seus anseios e demandas por canais formais ou informais de contato com as 

autoridades constituídas. É pelo diálogo democrático entre Estado e sociedade que se 

definem as prioridades a que o Governo deve ater-se para a construção de um país 

mais próspero e justo” (Chiavenato, 2012, p. 100). 

 

 Apreende-se que o caminho para uma política pública democrática necessita partir de 

uma sólida construção de diálogo entre Estado e sociedade, ou seja, numa “via de mão dupla”, 

na qual se possam abrir espaços para que esses agentes estabeleçam um direcionamento que 

beneficie ao interesse comum. Segundo Codato (2005), a história demonstra que as reformas 
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do Estado prescindiram de verdadeira reforma política e isto aumentou a representação que 

favorecesse a participação.  

 Já houve muitos avanços quanto às políticas públicas educacionais no país. Barros 

(2015) destaca que as iniciativas como o Programa Universidade para Todos (PROUNI) 4, o 

Programa de Financiamento Estudantil (FIES) 5, o Programa de Apoio a Planos de 

Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (REUNI) 6, o aumento da oferta de 

cursos superiores a distância e as políticas de cotas vêm exercendo papel importante.   

 Para a educação profissional e tecnológica, as políticas públicas são inclusivas e 

representam a intensificação do engajamento pela construção de um país que almeja sua 

soberania e a decisão de ultrapassar a condição de simples consumidor para a de produtor de 

ciência e tecnologia (Pacheco, 2011). 

 

1.3.2. Instituições de Ensino Superior (IES)  
 

 A questão do propósito da educação superior no Brasil evoluiu muito. O primeiro 

estabelecimento de ensino superior foi fundado na Bahia pelos jesuítas em 1550 e era 

destinado a estudantes internos e externos. Todavia estes colégios não tinham a finalidade 

única de formação dos sacerdotes (Cunha, 2000). 

 Posteriormente, segundo Trindade (2000) se estabeleceu quatro períodos históricos 

sobre o retrospecto das IES, conforme quadro a seguir. 

 

Quadro 9 – Retrospecto histórico das IES 
Momento Período Contexto Histórico 

Primeiro Do século XII até o 
Renascimento 

Foi o período da invenção da universidade em plena 
Idade Média em que se constituiu o modelo da 
universidade tradicional, a partir das experiências 
precursoras de Paris e Bolonha, da sua implantação 
em todo território europeu sob a proteção da Igreja. 

Segundo Iniciou-se no século 
XV 

Época em que a universidade renascentista recebe o 
impacto das transformações comerciais do 
capitalismo e do humanismo literário e artístico, 
mas sofre também os efeitos da Reforma e da 
Contra reforma. 

                                                             
4 Programa Universidade para Todos que concede bolsas de estudo integrais e parciais de 50% em instituições privadas de 
educação superior, em cursos de graduação e sequenciais de formação específica, a estudantes brasileiros sem diploma de 
nível superior. 
5 Fundo de Financiamento Estudantil financia a graduação na educação superior de estudantes matriculados em instituições 
privadas. 
6 Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais que tem como principal objetivo 
ampliar o acesso e a permanência na educação superior. 
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Terceiro A partir do século 
XVII até o XVIII 

 A universidade começou a institucionalizar a 
ciência, não sem resistências, numa transição para 
os novos modelos. 

 
Quarto Século XIX Implantou-se a universidade estatal moderna, e essa 

etapa, que se desdobra até os nossos dias, introduz 
uma nova relação entre Estado e universidade, 
estabelecendo suas principais variantes 
institucionais. 
 

Fonte: Adaptado de Trindade (2000, p. 122). 

 

 O quarto período apontou para o início da nova realidade das IES no Brasil. As 

transformações do ensino superior ocorreram a partir das primeiras décadas da República, 

uma vez que houve uma maior facilidade de acesso ao ensino superior. Essas transformações 

foram marcadas por dois fatores: o aumento da procura de ensino superior devido às 

transformações econômicas e institucionais e a luta pelo “ensino livre” (Cunha, 2000). 

 Essas transformações continuam ocorrendo em todo trajeto histórico da educação 

superior, com o governo federal à frente na sua função empreender reformas. Duas 

importantes medidas representaram grandes avanços no campo educacional: a Constituição de 

1988 e a Lei n.º 9.394 de 1996 de Diretrizes e Bases da Educação (LDB).  

 A Constituição de 1988 decretou seu avanço ao: deliberar a educação como direito de 

todos no seu art. 6º; no art. 205, com a educação “promovida e incentivada com a colaboração 

da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da 

cidadania e sua qualificação para o trabalho”; e, no art. 207, com as IES que “gozam de 

autonomia didático-científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial e 

obedecerão ao princípio da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão.” 

 Já a LDB, o avanço se concentrou nas IES detalhadamente caracterizadas. Pacheco 

(2011) reforça o art. 9º da LDB, na qual se determina a importante incumbência da União para 

a organização, a manutenção e o desenvolvimento das instituições oficiais do sistema federal 

de ensino. 

 O último Censo de Educação Superior publicado pelo INEP/MEC corresponde ao 

levantamento de dados realizado em 2015, que são os dados mais atuais. Através análise do 

número de matrículas de 2005 a 2015, é possível detectar os avanços dos IES no Brasil, 

consoante ao gráfico 2. 
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Gráfico 2 – Evolução do número de matrículas nas IES 

 
 
 

 

 

 

 

 

 
 

Fonte: INEP/MEC (2015a). 
  

Por intermédio deste gráfico é possível identificar, que entre os anos de 2005 a 2015, a 

matrícula na educação superior aumentou 75,7% e em relação a 2014, aumentou 2,5%. Estas 

estatísticas desenham o avanço das IES no país, que também contou com a criação de um 

importante sistema de avaliação: o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior 

(SINAES). 

 O SINAES foi criado pela Lei n° 10.861, de 14 de abril de 2004. É formado por três 

componentes principais: a avaliação das instituições, dos cursos e do desempenho dos 

estudantes, na qual é responsável por avaliar todos os aspectos do ensino, pesquisa, extensão, 

responsabilidade social, desempenho dos alunos, gestão da instituição, corpo docente e 

instalações (INEP/MEC, 2015b). No processo de avaliação, o SINAES deve assegurar, dentre 

outros aspectos, a avaliação institucional, interna e externa, contemplando a análise global e 

integrada das dimensões, estruturas, relações, compromisso social, atividades, finalidades e 

responsabilidades sociais das instituições de educação superior e de seus cursos (IFTM, 

2016). 

 A responsabilidade social compõe uma das dez dimensões do processo de 

autoavaliação das IES. Esta dimensão, conforme Lei 10.861/04, inciso III, art. 3º, é 

“considerada especialmente no que se refere à sua contribuição em relação à inclusão social, 

ao desenvolvimento econômico e social, à defesa do meio ambiente, da memória cultural, da 

produção artística e do patrimônio cultural”. Os órgãos do governo a utilizam para 

norteamento quanto às políticas públicas. E, os estudantes, pais de alunos, instituições 

acadêmicas e públicas em geral tem como base orientar suas decisões quanto à realidade dos 

cursos e das instituições brasileiras (INEP/MEC, 2015b). 
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 Assim, identifica-se que a responsabilidade social com a qualidade da educação é um 

dos princípios fundamentais. Isso vai ao encontro com Pacheco (2011), na qual afirmou que o 

SINAES surgiu com a proposta de trazer um referencial básico para a regulação da educação 

superior para a promoção do quesito qualidade. 

 

1.3.3. Instituições de ensino públicas e privadas  
  

 As propostas de expansão da educação superior no Brasil não se limitaram à 

ampliação da rede pública (Frigotto et al., 2005). Quando se analisa instituições públicas e 

privadas da educação superior, o que se pode afirmar que várias iniciativas governamentais 

deram novo fôlego à expansão ocorrida neste nível de ensino (Barros, 2015). 

 De acordo com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), Lei nº 

9.394/96, artigo 16, o sistema federal de ensino compreende: as instituições de ensino 

mantidas pela União; a instituição de educação superior criadas pela iniciativa privada; e, os 

órgãos federais de educação. Há uma lacuna conceitual entre as instituições públicas e 

privadas no país e esta diferença converge quanto à classificação das instituições de ensino 

segundo sua categoria administrativa, conforme a Lei 9.394/96, artigo 19: “públicas, assim 

entendidas as criadas ou incorporadas, mantidas e administradas pelo Poder Público; privadas, 

assim entendidas as mantidas e administradas por pessoas físicas ou jurídicas de direito 

privado”.  

 Os avanços do ensino superior e da educação profissional e tecnológica tem se dado 

em duas direções: pelo setor privado ao possibilitar a diferenciação institucional e o 

financiamento público das instituições privadas para os menos favorecidos, que ocorre por 

intermédio de programas como PROUNI, PRONATEC7 E FIES; pelo setor público 

ampliando o acesso às vagas em instituições de ensino públicas por meio do REUNI e pela 

recente diversificação das finalidades dos Institutos Federais (Conde, Araújo, Souza & 

Mourão 2015). 

 As estatísticas evidenciam o balanço e a concentração das instituições públicas e 

privadas no país, através do último Censo de Educação Superior publicado pelo INEP/MEC 

(2015a), conforme discriminação na tabela 2. 

 

 

                                                             
7 Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego que expande, interioriza e democratiza a oferta de cursos de 
educação profissional e tecnológica no país. 
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Tabela 2 - Número de Instituições de Educação Superior  

Unidade da Federação / 
Categoria Administrativa 

Instituições 

Total Geral Universidades Centros 
Universitários Faculdades IF e 

CEFET 

Total Total Total Total Total 

Brasil 2.364 195 149 1.980 40 

 

Pública 

 295 107 9 139 40 

Federal 107 63 . 4 40 

Estadual 120 38 1 81 . 

Municipal 68 6 8 54 . 

Privada 
 2.069 88 140 1.841 . 

Fonte: INEP/MEC (2015a). 
 

Constata-se que de um número de 2.364 IES, 2.069 são privadas e somente 295 são 

públicas, estas representadas pelas redes Federal (36,3%), Estadual (40,7%) e Municipal 

(23,0%). A maioria das universidades é pública (54,9%), quase 3/5 da IES federais são 

universidades e 37,4% são IF e Centro Federal de Educação Tecnológica (CEFET). Ainda 

percebe-se a predominância na categoria do ensino privado, na qual 87,5% correspondem às 

instituições privadas e somente 12,5 %, às instituições públicas de ensino, de acordo com o 

gráfico 3. 

 

Gráfico 3 - Percentual de IES por categoria administrativa Brasil – 2015 

 
Fonte: INEP/MEC (2015a). 
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 Estes indicadores são o reflexo da divisão apresentada entre o ensino público e privado 

no país: no público se concentrando as IES associadas ao ensino, pesquisa e pós-graduação e 

no privado, o ensino de graduação massivo. A educação massiva da iniciativa privada é 

justificada pelo rompimento com a ideia de IES pautada na articulação entre ensino, pesquisa 

e extensão, e isso abiu espaço para proliferação de instituições privadas com menores padrões 

de qualidade (Barros, 2015). 

 A Rede Federal de Educação Superior, apesar de em menor percentual, 5% 

comparadas a todas as IES, públicas e privadas, também expandiram no cenário nacional com 

a proposta de uma educação pública de qualidade.  A expansão da Rede Federal de Educação 

Superior teve início em 2003 com a interiorização dos campi das universidades federais. 

Desde o início da expansão foram criadas 14 novas Universidades e mais de 100 novos 

Campi que possibilitaram a ampliação de vagas e a criação de novos cursos de graduação 

(REUNI/MEC, 2010). 

 

Gráfico 4 - Número de matrículas em cursos de graduação por categoria administrativa (2005 a 2015) 

 
 

 

  

 

 

 
 
 
 
 
 

Fonte: INEP/MEC (2015a). 
   

 Por intermédio da estatística de matrículas no gráfico 4 também é possível identificar 

o volume de participação das instituições públicas e privadas. As IES privadas têm uma 

participação de 75,7% no total de matrículas e a rede pública 24,3%. O crescimento do 

número de matrículas foi de 2,5% de 2014 para 2015, sendo 3,5% na rede privada e uma 

queda de 0,5% na rede pública (INEP/MEC, 2015a). 

  

1.3.4. Educação básica, profissional e tecnológica  
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No que se tange à educação básica, a síntese é a explicitação legal da dualidade entre 

ensino médio e educação profissional (Pacheco, 2012). As primeiras escolas técnicas de 

ensino profissional surgiram com o Decreto nº 7.566 de 23 de setembro de 1909, considerado 

o marco inaugural da educação profissional no Brasil. Todavia, um novo modelo de educação 

profissional construído pelo governo brasileiro só se deu a partir da Lei n.º 9.394/96, com o 

estabelecimento das diretrizes e bases da educação nacional (Nascimento, Rodrigues & 

Nunes, 2016).  

De acordo com os dados do Portal da Rede Federal da Educação Profissional, 

Científica e Tecnológica (2016), houve uma grande evolução da Rede Federal de Educação 

Profissional: de 1909 a 2002 construiu-se 140 escolas técnicas; de 2003 a 2010 abrangeu para 

mais 214 escolas técnicas em virtude do Plano de Expansão da Rede Federal de Educação 

Profissional; de 2011 a 2014 houve a implantação de mais 208 unidades; e, de 2015 a 2016, 

mais 61 unidades.  

 

 
Gráfico 5 - Expansão da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica - Em unidades 

 
Fonte: Portal da Rede Federal da Educação Profissional, Científica e Tecnológica (2016). 

 

O gráfico supracitado demonstra, em 2016, um total de 644 unidades em 

funcionamento de toda a rede. Isso fez com que se ampliasse a Rede Federal sob a conjuntura 

da colaboração com os demais sistemas de ensino para maior oferta da educação profissional 

e tecnológica (Pacheco, 2011). 

 Há quatro documentos que configura os Institutos como projeto institucional para a 

Educação Profissional e Tecnológica: Decreto nº 6.095 de 24 de abril de 2007, a Chamada 
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Pública MEC/SETEC nº 1, a Chamada Pública MEC/SETEC nº 2 e a Lei nº 11.892 de 29 de 

dezembro de 2008 (Conde, Araújo, Souza & Mourão, 2015). 

 O Decreto nº 6.095/07 estabeleceu diretrizes para o processo de integração de 

instituições federais de educação tecnológica, para fins de constituição dos IFECT´s no 

âmbito da Rede Federal de Educação Tecnológica. Quanto à chamada Pública nº 1, o foco foi 

a implantação de uma escola técnica em cada cidade polo do país. E, a Chamada nº 2 se 

direcionou à interseção do processo de expansão e a implantação do modelo de IFECT 

(Conde, Araújo, Souza & Mourão, 2015). 

 Já a criação dos IFs ocorreu com a Lei nº 11.892/2008, na qual o governo federal 

investiu o montante superior a R$ 3,3 bilhões, injetados para o desenvolvimento e expansão 

da educação profissional entre os anos de 2011 a 2014, conforme Portal da Rede Federal da 

Educação Profissional, Científica e Tecnológica (2016). Ainda de acordo com os dados do 

mesmo portal, na época atual são 38 IFs presentes em todos estados, oferecendo cursos de 

qualificação, ensino médio integrado, cursos superiores de tecnologia e licenciaturas.  “Têm 

suas bases em um conceito de educação profissional e tecnológica sem similar em nenhum 

outro país” (Pacheco, 2011, p.13). 

 Com o advento das políticas públicas de educação profissional implementadas, 

ocorreu a integração regional de escolas técnicas federais, CEFETs, Escolas Técnicas 

vinculadas às Universidades Federais e a reorganização da Rede Federal de Educação 

Profissional, Científica e Tecnológica em torno dos IF’s (Nascimento, Rodrigues & Nunes, 

2016). Assim, o formato jurídico-institucional dos institutos nasceu procurando distinguir da 

universidade clássica, assumindo uma forma híbrida entre Universidade e CEFET, 

representando por isso um desafio, pela razão de serem instituições de educação superior, mas 

também básica, profissional, pluricurricular e multicampi (Pacheco et al., 2010). 

 Os IFs sintetizam os avanços que a Rede Federal construiu ao longo de sua história e 

das políticas de educação profissional e tecnológica. Caracterizam-se a inovação de uma 

escola contemporânea e comprometida com a sociedade democrática e socialmente justa 

(Pacheco, 2011). Com isso, emergem três dimensões para os IFs: política social, agências de 

desenvolvimento local e lócus de formação de professores (Conde et al., 2015). 

 

“Nesse contexto, o Instituto Federal aponta para um novo tipo de instituição, 

identificada e pactuada com o projeto de sociedade em curso no país. Representa, 

portanto, um salto qualitativo em uma caminhada singular, prestes a completar cem 
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anos. Trata‐se de um projeto progressista que entende a educação como compromisso 

de transformação e de enriquecimento de conhecimentos objetivos capazes de 

modificar a vida social e de atribuir‐lhe maior sentido e alcance no conjunto da 

experiência humana, proposta incompatível com uma visão conservadora de 

sociedade. Trata‐se, portanto, de uma estratégia de ação política e de transformação 

social” (Pacheco, 2010, p. 12). 

 

 Compreende-se assim que a educação profissional e tecnológica é uma estratégia não 

somente para o desenvolvimento econômico e tecnológico nacional, contudo também como 

ferramenta de fortalecimento para inserção social a milhões de brasileiros (Pacheco, 2011). 

Isso abriu espaços para a necessidade de envolvimento das instituições de educação no 

contexto da responsabilidade social, uma vez que são responsáveis por formar cidadãos, quer 

seja pelo compromisso com os discentes, comunidade e/ou desenvolvimento sustentável. 

 Dessa forma, depreende-se que o papel da educação profissional e tecnológica assume 

sua importância em várias vertentes, nas quais se destacam: socialização e construção da 

cidadania; desenvolvimento humano e inclusão social, cultural e produtiva; construção de 

projetos de caráter coletivo; e, busca de novas formas de pensar o meio ambiente, a 

sustentabilidade e as novas relações humanas (Pacheco, 2012). 
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CAPÍTULO II - ESTUDO EMPÍRICO 
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2.1. DESENHO DA INVESTIGAÇÃO 

 

 Com a finalidade de responder às questões dessa investigação sobre o nível de 

desenvolvimento da responsabilidade social no IFTM, sobre se as informações 

disponibilizadas nos seus relatórios, tanto os de Gestão Anuais como os do “IFTM em Ação”, 

e comparabilidade aos conteúdos do relatório de sustentabilidade propostos pela GRI e sobre 

se a instituição assume uma postura de empresa socialmente responsável, adotou-se a 

realização do estudo de caso.  

 A definição de estudo de caso refere-se a uma pesquisa empírica de um fenômeno no 

seu ambiente natural e às quais muitas fontes de evidência são usadas. Tem-se ainda, para os 

casos de estudo individuais, o reconhecimento de uma oportunidade de aprendizagem válida, 

podendo gerar teorias. E, no que tange à generalização das conclusões, o objetivo central 

desta metodologia é de se conhecer as particularidades do objeto de estudo e não de se 

generalizar os resultados obtidos (Yin,1994). 

 É necessário se apoiar ainda em Yin (1994) no quesito da qualidade de um estudo de 

caso, que deve ser direcionado a preceitos de validade e fiabilidade. Esta se encontra 

relacionada à como outras investigações chegariam a resultados idênticos. Já quanto à 

validade, há três desdobramentos: validade de construto, utilizada para verificar os padrões 

adotados e adequações a conceitos investigados; validade interna, que procura demonstrar a 

relação causal entre dois fenômenos; e, validade externa, direcionada a mostrar se as 

conclusões podem se estender a outros estudos semelhantes. 

 Os procedimentos metodológicos se utilizam de técnicas para produção do 

conhecimento e para direcionamento do investigador em todo delineamento da pesquisa. 

Demo (1981, pg. 7) defende que metodologia significa “etimologicamente, o estudo dos 

caminhos, dos instrumentos usados para se fazer ciência. É uma disciplina instrumental, a 

serviço da pesquisa”. 

 O tema central RSC junto aos temas complementares transparência, educação e 

sustentabilidade são debatidas por diversos autores, fator que classifica essa pesquisa como 

exploratória, uma vez que se permite habituar com os diferentes conceitos. A pesquisa 

exploratória possibilita ao pesquisador maior familiaridade com o problema (Campi, 2012).  

 Esta investigação concerne em uma análise descritiva. A pesquisa descritiva busca 

compreender a realidade sem possibilidade de intercessões para modificá-la (Churchill, 1987). 

Tem como principal finalidade descrever as particularidades de determinado fenômeno ou 
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população (Gil, 1995). Assim, esse estudo tem como intuito descrever ações e indicadores dos 

relatórios publicados pelo IFTM. 

 Quanto à abordagem, utiliza-se de aspectos da pesquisa qualitativa por “poder 

descrever a complexidade de determinados problemas, analisar a interação de certas variáveis, 

compreender e classificar processos dinâmicos vividos por grupos sociais” (Richardson, 

1999, p. 80). A pesquisa qualitativa possibilita também a obtenção de dados descritivos, 

coletados no contato direto do investigador com a questão estudada (Borgdan & Biken, 2003). 

 A seguir, as etapas da pesquisa são detalhadas, com o intuito de se identificar respostas 

ao problema da pesquisa e ainda demonstrar como os objetivos propostos foram sendo 

delineados e construídos para se chegar aos resultados pretendidos com a qualidade de um 

trabalho científico.  

 

2.1.1. Sujeitos da Pesquisa 

 

Consoante a Gil (2002), é indispensável selecionar sujeitos para efetivação de uma 

pesquisa, uma vez que esta tem o intuito de abranger os resultados para uma determinada 

população, na qual os sujeitos representam uma amostra ou parte desta. Assim, o sujeito desta 

pesquisa se concentrou na análise de uma instituição, o IFTM – Instituto Federal do Triângulo 

Mineiro. 

 

2.1.2. Caracterização dos Elementos Analisados 

 

 Refere-se ao início do estudo empírico, na qual foi realizada a caracterização da 

instituição e dos documentos publicados. Quanto à instituição, houve apontamentos do seu 

histórico, missão, público-alvo, composição e cenário atual, com a menção aos principais 

indicadores do quadro e à estrutura da instituição do estudo de caso. Quanto aos documentos 

publicados, houve a discriminação dos itens que os compõe para detalhamento e suporte com 

relação ao diagnóstico realizado na etapa de análise de dados. 

 Procurou-se com isso descrever, preliminarmente, os elementos fundamentais que 

abrem campo para publicação de informações relacionadas à responsabilidade social. Este 

procedimento teve o intuito de captar a dimensão dos documentos publicados pelo IFTM à 

sociedade no que tange não apenas a uma prestação de contas voltada para os dados 
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financeiros, mas também apresentar os dados publicados com foco na preocupação social e 

ambiental. 

 

2.1.3. Instrumento de Coleta de Dados 

 

 Foi realizado um estudo longitudinal, ou seja, ao longo de um período de tempo, mais 

especificamente entre os anos de 2013 a 2016, com base na pesquisa documental, utilizando 

informações em momentos temporais diferentes, através dos Relatórios de Gestão Anuais e do 

“IFTM em Ação” publicados na página da internet do IFTM. A pesquisa documental refere-se 

a documentos que não receberam um minucioso tratamento ou podem ser revistos conforme o 

avanço da pesquisa (Gil, 2002).  

 A escolha da análise dos documentos partiu do pressuposto da fidedignidade que as 

publicações representam para os órgãos públicos no Brasil, uma vez que seguem a 

determinações legais. Para Gil (1995, p. 158) “as fontes escritas na maioria das vezes são 

muito ricas e ajudam o pesquisador a não perder tanto tempo na hora da busca de material em 

campo, sabendo que em algumas circunstâncias só é possível a investigação social através de 

documentos”.  

 Este estudo utilizou-se de fontes secundárias para coleta de dados, todas 

disponibilizadas no website da instituição. Mattar (2008) se refere a dados secundários como 

àqueles que já foram coletados, tabulados, ordenados e estão à disposição dos interessados, 

além de terem sido coletados para uma finalidade diversa; as fontes destes dados são: a 

própria empresa, publicações, governos, instituições não governamentais e serviços de 

informação de marketing. 

 A pesquisa para identificação das informações publicadas englobou: levantamento dos 

indicadores publicados nos Relatórios de Gestão; identificação de ações de sustentabilidade; 

e, análise da evolução anual das prestações de contas entre 2013 a 2016. Também foram 

utilizados os conteúdos constantes nas publicações do “IFTM em Ação”, dos anos de 2013 a 

2016, para complementação quanto às informações das ações sociais e das práticas de 

sustentabilidade não divulgadas no Relatório de Gestão. 

 Por seguinte, para atender aos objetivos dessa pesquisa, o instrumento para recolha de 

dados empregado foi a análise documental, através da apreciação dos documentos do IFTM, 

investigando materiais disponíveis no website, por meio de consulta pública ao seu sítio. Este 

procedimento teve como objetivo interpretar os documentos existentes na instituição.  
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 Em complementação a este instrumento supracitado, observou-se a necessidade de se 

utilizar outro como apoio, de tal forma que possibilitasse comparar as informações divulgadas 

pela instituição deste estudo paralelamente aos conteúdos exigidos para um relatório de 

sustentabilidade padrão GRI.  

 

“O método comparativo permite analisar o dado concreto, deduzindo do mesmo os 

elementos constantes, abstratos e gerais. Constitui uma verdadeira experimentação 

indireta. É empregado em estudo de largo alcance e de setores concretos, assim como 

para estudos qualitativos e quantitativos” (Lakatos, 1991, p.107). 

 

 Assim, para guiar esta fase complementar da coleta de dados foi elaborado um quadro 

de checagem (cheklist), disponível em sua totalidade no Anexo I, quadro este defendido por 

Tauchen e Brandli (2006) e pela GRI (2015b). A opção pelo checklist, ao invés de padrões 

mais elaborados, recai sobre esta investigação ser exploratória e descritiva, com intuito de 

possibilitar uma fácil visualização, utilização e checagem acerca da identificação dos 

conteúdos aplicáveis e/ou não aplicáveis pelo IFTM. Este checklist abrangeu 125 conteúdos 

GRI-G4, subdivididos entre padrão e específico, de forma a reconhecer os conteúdos com 

mesmo perfil publicados pelo IFTM, os não publicados e ainda o que não se aplicam. 

 Cada tópico de análise foi pontuado da seguinte forma abaixo, no intuito de se obter a 

quantidade de variáveis que se aplicam: 

· 0 (zero) – não aplicável (quando não se aplica ao IFTM); 

· 1 (um positivo) – aplicável (quando se aplica ao IFTM). 

 Também foi analisado se a instituição divulga as informações, através dos seguintes 

apontamentos: 

· “não” – quando não publicado (não houve publicação no IFTM do conteúdo 

analisado) 

· “sim” – quando é publicado (houve publicação no IFTM do conteúdo analisado); 

· “parcial” – quando é publicado parcialmente (houve publicação parcial do conteúdo 

analisado). 

 Estes procedimentos tornaram a interpretação do Anexo I simplificada e possibilitaram 

traçar um perfil paralelo entre as informações publicadas pelo IFTM e um relatório de 

sustentabilidade, que nesta investigação foi escolhido o modelo GRI. Subsequentemente foi 

analisada a qualidade das informações que são divulgadas, através da identificação da opção 
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se o IFTM menciona ou mensura informações similares ao padrão GRI-G4. Todas as 

interpretações encontram-se na discussão dos resultados. 

 Ressalta-se que este levantamento é acessório à pesquisa, no intuito de se investigar como 

as ações e os indicadores socioambientais são publicados pelos Relatórios de Gestão Anuais e do 

“IFTM em Ação”. Por isso, a coleta de dados tornou-se etapa determinante para o diagnóstico 

organizacional. 

 

2.1.4. Análise de Dados 

 

 A técnica empregada para verificação dos dados obtidos foi a análise de conteúdo. 

Bardin (2004, p. 41) define a análise de conteúdo como um “conjunto de técnicas de análise 

das comunicações visando obter, por procedimentos, sistemáticos e objetivos de descrição de 

conteúdo das mensagens, indicadores (quantitativos ou não) que permitam a interferência de 

conhecimentos relativos às condições de produção/recepção (variáveis inferidas)”. 

 A escolha da análise de conteúdo se deve ao entendimento de que esta técnica 

comporta a compilação de informações em categorias, abrangência necessária para 

diagnóstico organizacional. De acordo com Bardin (2004), isto auxilia no processo de 

inferência dos conhecimentos relativos às condições investigadas. 

 Também se optou por esta metodologia pela possibilidade de uma análise aprofundada 

dos documentos expostos no website do IFTM: Relatórios de Gestão Anuais e do “IFTM em 

Ação”. Estes documentos institucionais são considerados oficiais e por isso reconhecido como 

fonte de pesquisa confiável para identificação de práticas de RSC, transparência e 

sustentabilidade, também voltados para instituições de ensino, conforme defendidos por 

autores de diferentes países: Lozano (2011), Pasinato & Brião (2014), Quezada (2014), 

Chicharro et al. (2015), Dagilien & Mykolaiti (2015) e Jiménez et al. (2016). 

 Dentre as pesquisas mais recentes identificadas sobre a temática abordada nesta 

investigação, a análise de conteúdo foi amplamente adotada. Barros & Monteiro (2011), 

focados mais especificamente sob a linha de investigação da divulgação ambiental, vão ao 

encontro das pesquisas levantadas ao identificarem que a maior parte dos estudos empíricos 

na área supracitada emprega como técnica de investigação a análise de conteúdo das Contas 

Anuais publicadas. Através do próximo quadro, é possível comparar os trabalhos publicados 

com temas que embasam esta dissertação, sendo uma metodologia norteadora para as 

interpretações necessárias. 
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Quadro 10 – Síntese de estudos que através da técnica de análise de conteúdo abordaram o tema responsabilidade social, transparência, sustentabilidade e GRI em 
instituições de ensino  

Autores Título Objetivo Amostra Metodologia Resultados principais 

Lozano 
(2011) 

The state of 
sustainability 
reporting in 
universities. 

Revisar e avaliar o estado 
dos relatórios de 
sustentabilidade nas 
Universidades. 
 
 

12 (doze) 
universidades de 
vários países 
que publicaram 
relatórios de 
sustentabilidade 
com diretrizes 
GRI. 

Análise de conteúdo pelo 
website das doze 
universidades. 

Mostram que o relatório de sustentabilidade 
das universidades ainda está nos estágios 
iniciais, quando comparado ao relatório de 
sustentabilidade corporativo. 

Pasinato & 
Brião (2014) 

Construção de 
indicadores para 
relatórios de 
sustentabilidade 
de uma instituição 
de ensino 
superior. 

Avaliar os indicadores da 
GRI para IES e também 
obter novos indicadores que 
suplementem a estrutura da 
GRI. 

Universidade de 
Passo Fundo, 
Brasil. 

Análise de conteúdo, 
observação direta e 
entrevista. 

Concluiu-se que o modelo GRI é um 
instrumento adequado para a divulgação da 
sustentabilidade e de práticas de 
responsabilidade social da instituição (70% 
de aplicabilidade), todavia mostraram-se 
necessários ajustes para adequação às 
atividades da IES pesquisada. 

Quezada 
(2014) 

La 
responsabilidad 

social 
universitaria 
como política 

pública: un 
estudio de caso. 

Analisar o processo de 
instalação do modelo de 
responsabilidade social no 
sistema das Universidades 
Espanholas. 

16 
Universidades 
espanholas que 
publicam 
relatórios de 
RSU pelo 
website. 

Análise de conteúdo, 
como forma de revisar os 
relatórios de 
responsabilidade social 
universitária publicado na 
internet por Universidades 
Espanholas na última 
década. 

Mostram que as principais tendências dos 
projetos de Responsabilidade Social 
Universitária na Espanha são voltadas para 
gestão de impactos contra os interessados. 
E somente uma delas, a Universidade 
Santiago de Compostela, utiliza o formato 
triple bottom line proposto pela GRI. 
 

Pontes et al. 
(2015) 

 

Sustentabilidade e 
Educação 
Superior: análise 
das ações de 
sustentabilidade 
de duas 
instituições de 
ensino superior de 
Santa Catarina. 

Identificar de que forma as 
IES estão inserindo a 
sustentabilidade e 
consequentes práticas de 
responsabilidade social em 
suas atividades 
institucionais. 

 

02 (duas) 
Instituições de 
Ensino Superior 
de Santa 
Catarina, Brasil. 

Análise de conteúdo por 
intermédio dos 
documentos publicados 
no website das 
instituições, como forma 
de identificar as principais 
ações desenvolvidas nas 
dimensões econômica, 
social e ambiental. 

Os resultados encontrados demonstram que 
a IES adotam posturas que vêm ao encontro 
ao contexto mundial, tanto em suas ações 
institucionais, tanto na sua imagem perante 
a comunidade. 
 




